
INSTRUÇÕES

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas primeiro a lápis e depois cubra com caneta esferográfica de tinta preta.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida a utilização de nenhum material de consulta.

- Aduração da prova é de 4 horas, para responder a todas as questões e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala para devolver o Caderno de Questões e a Folha de Respostas.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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2 TRT20-Juiz Trabalho Substituto 

 
BLOCO UM 

 
Direito Individual e Coletivo do Trabalho 

 
1. Relação de Trabalho e Relação de Emprego. Segundo a 

jurisprudência dominante, pode ser considerada como típi-
ca relação de trabalho, mesmo quando não preenchidos 
os requisitos para o reconhecimento do vínculo empregatí-
cio, a relação jurídica que envolve 

 
(A) a corretagem de imóveis, acertada diretamente entre 

o corretor e o proprietário do imóvel. 
 
(B) o presidiário e a penitenciária através de processo 

socioeducativo e produtivo, para que o primeiro pos-
sa ser reintegrado à sociedade. 

 
(C) policial militar e empresa privada, independente-

mente do eventual cabimento de penalidade discipli-
nar prevista no Estatuto do Policial. 

 
(D) o parceiro e o proprietário do imóvel rural. 
 
(E) o paciente e o médico. 

_________________________________________________________ 
 

2. Segundo a Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, é correto 
afirmar: 

 
(A) Compreende-se como empresa de trabalho tempo-

rário a pessoa física ou jurídica, urbana ou rural, cuja 
atividade consiste em colocar à disposição de outras 
empresas, temporariamente, trabalhadores, devida-
mente qualificados, por elas remunerados e assisti-
dos. 

 
(B) É válida a cláusula de reserva, proibindo a contrata-

ção do trabalhador pela empresa tomadora ou clien-
te ao fim do prazo em que tenha sido colocado à sua 
disposição pela empresa de trabalho temporário. 

 
(C) O contrato de trabalho celebrado entre empresa de 

trabalho temporário e cada um dos assalariados co-
locados à disposição de uma empresa tomadora ou 
cliente pode ser tácito, verbal ou escrito. 

 
(D) É assegurado ao trabalhador temporário o paga-

mento de remuneração 20% superior à percebida 
pelos empregados da mesma categoria da empresa 
tomadora ou cliente. 

 
(E) A Fiscalização do Trabalho poderá exigir da empre-

sa tomadora ou cliente a apresentação do contrato 
firmado com a empresa de trabalho temporário, e, 
desta última o contrato firmado com o trabalhador, 
bem como a comprovação do respectivo recolhi-
mento das contribuições previdenciárias. 

_________________________________________________________ 
 

3. O órgão de gestão de mão de obra do trabalho portuário 
avulso 

 
(A) tem competência para arrecadar e repassar, aos 

respectivos beneficiários, contribuições destinadas a 
incentivar o cancelamento do registro e a aposenta-
doria voluntária. 

 
(B) responde solidariamente pelos prejuízos causados 

pelos trabalhadores portuários avulsos aos tomado-
res dos seus serviços ou a terceiros. 

 
(C) responde subsidiariamente aos operadores portuá-

rios, pela remuneração devida ao trabalhador por-
tuário avulso. 

 
(D) pode exigir o pagamento prévio dos operadores por-

tuários, para atender a requisição de trabalhadores 
portuários avulsos. 

 
(E) não pode ceder trabalhador portuário avulso, em ca-

ráter permanente, ao operador portuário. 

4. Quanto ao intervalo para repouso ou alimentação, se-
gundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do 
Trabalho,  

 
(A) em qualquer trabalho contínuo, cuja duração ultra-

passar 4 (quatro) horas e não exceder 6 (seis) ho-
ras, é obrigatória a concessão de um intervalo de 
15 (quinze) minutos, que será computado na dura-
ção do trabalho. 

 
(B) em qualquer trabalho contínuo, cuja duração ultra-

passar 4 (quatro) horas e não exceder 6 (seis) ho-
ras, é obrigatória a concessão de um intervalo de 
30 (trinta) minutos, que não será computado na du-
ração do trabalho. 

 
(C) não se computa, na jornada do bancário sujeito a 

6 (seis) horas diárias de trabalho, o intervalo de 
quinze minutos para lanche ou descanso. 

 
(D) a concessão parcial do período de descanso obriga-

rá o empregador a remunerar o período não conce-
dido com um acréscimo de no mínimo 50% (cin-
quenta por cento) sobre o valor da remuneração da 
hora normal de trabalho. 

 
(E) quando não concedido ou reduzido pelo emprega-

dor, o intervalo possui natureza indenizatória, sem 
repercussão no cálculo de outras parcelas salariais. 

_________________________________________________________ 
 

5. Quanto à existência de vínculo empregatício, é correto 
afirmar que 

 
(A) a relação de parentesco entre as partes não impede o 

reconhecimento do vínculo empregatício, quando 
presentes os demais requisitos dos artigos 2o e 
3o da CLT. 

 
(B) o garçom que trabalha num restaurante apenas aos 

sábados e domingos não pode ser considerado em-
pregado, mesmo quando presentes os demais requi-
sitos dos artigos 2o e 3o da CLT. 

 
(C) a substituição eventual do empregado por outro, au-

torizada pelo empregador, afasta o reconhecimento 
do vínculo empregatício, mesmo quando presentes 
os demais requisitos dos artigos 2o e 3o da CLT. 

 
(D) a anotação do registro na Carteira de Trabalho do 

empregado é requisito essencial para o seu reco-
nhecimento. 

 
(E) a ausência de apenas um dos requisitos previstos 

nos artigos 2o e 3o da CLT não impede o reconhe-
cimento do vínculo empregatício. 

_________________________________________________________ 
 

6. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser 
movimentada, dentre outras hipóteses, 

 
(A) na despedida sem justa causa, inclusive a indireta, e 

na por justa causa, culpa recíproca e por força maior.  
(B) na extinção da empresa, fechamento de quaisquer 

de seus estabelecimentos, filiais ou agências, su-
pressão de parte de suas atividades, ou, ainda, fale-
cimento do empregador individual, sempre que qual-
quer dessas ocorrências implique rescisão do con-
trato de trabalho, comprovada por declaração escrita 
da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão 
judicial transitada em julgado.  

(C) quando permanecer três anos ininterruptos ou não, 
sem crédito de depósitos.  

(D) na suspensão do trabalho avulso por período igual 
ou superior a sessenta dias.  

(E) na liquidação ou amortização extraordinária do saldo 
devedor de financiamento automotivo concedido pela 
CEF, desde que haja interstício mínimo de dois anos 
para cada movimentação, sem prejuízo de outras con-
dições estabelecidas pelo Conselho Curador. 
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7. Na hipótese de rescisão antecipada do contrato de traba-
lho por tempo determinado,  
(A) o empregado que se desligar do contrato será obri-

gado a pagar ao empregador, a título de indenização, 
a metade da remuneração que teria direito até o ter-
mo do contrato, quando não prevista cláusula asse-
curatória do direito recíproco de rescisão antecipada.  

(B) o empregado que se desligar do contrato será obri-
gado a pagar ao empregador, a título de indenização, 
o dobro da remuneração que teria direito até o termo 
do contrato, quando não prevista cláusula assecura-
tória do direito recíproco de rescisão antecipada.  

(C) o empregador que, sem justa causa, despedir o em-
pregado será obrigado a pagar-lhe, a título de inde-
nização, e por metade, a remuneração a que teria di-
reito até o termo do contrato, quando prevista cláu-
sula assecuratória do direito recíproco de rescisão 
antecipada.  

(D) o empregador que, sem justa causa, despedir o em-
pregado será obrigado a pagar-lhe, a título de indeni-
zação, o dobro da remuneração a que teria direito até 
o termo do contrato, quando prevista cláusula assecu-
ratória do direito recíproco de rescisão antecipada.  

(E) o empregador que, sem justa causa, despedir o em-
pregado será obrigado a pagar-lhe as verbas rescisó-
rias devidas na rescisão dos contratos de trabalho por 
prazo indeterminado, quando prevista cláusula asse-
curatória do direito recíproco de rescisão antecipada. 

_________________________________________________________ 
 

8. Quanto ao salário in natura e utilidades não salariais, é 
correto afirmar:  
(A) A habitação, a energia elétrica e o veículo fornecidos 

pelo empregador ao empregado, quando dispensá-
veis para a realização do trabalho, não têm natureza 
salarial, ainda que, no caso do veículo, seja ele 
utilizado pelo empregado também em atividades par-
ticulares.  

(B) Os vestuários, equipamentos e outros acessórios 
fornecidos aos empregados e utilizados no local de 
trabalho, para a prestação do serviço têm caráter 
salarial, integrando a remuneração do empregado, 
para todos os efeitos legais.  

(C) O transporte destinado ao deslocamento para o tra-
balho e retorno, em percurso servido ou não por 
transporte público, ao contrário do vale-transporte, 
tem caráter salarial, integrando a remuneração do 
empregado, para todos os efeitos legais.  

(D) O vale-transporte e o vale-refeição, fornecidos por 
força do contrato de trabalho, não têm natureza sala-
rial e devem ser sempre subsidiados parcialmente 
pelo empregador.  

(E) A assistência médica, hospitalar e odontológica 
prestadas diretamente pelo empregador ou mediante 
seguro-saúde, não têm natureza salarial, ainda que 
sejam subsidiadas parcialmente pelo empregado. 

_________________________________________________________  

9. Quanto ao princípio da igualdade salarial, é devido o 
pagamento do mesmo salário ao empregado estrangeiro 
que, para o mesmo empregador, na mesma localidade,  
(A) exercer atividades semelhantes às de outro empre-

gado brasileiro.  
(B) exercer atividades equivalentes às de outro empre-

gado brasileiro.  
(C) exercer atividades idênticas às de outro empregado 

estrangeiro.  
(D) exercer atividades análogas às de outro empregado 

estrangeiro.  
(E) ocupar, em definitivo, o cargo vago que anterior-

mente foi ocupado por outro empregado brasileiro, 
seu antecessor. 

10. Na dispensa indireta do contrato de trabalho, demonstrada 
a prática de falta grave, são devidas aos empregados ape-
nas as seguintes verbas rescisórias: 

 
(A) saldo salarial, aviso-prévio de no mínimo 30 dias, 

13o salário, férias vencidas e/ou proporcionais acres-
cidas de 1/3 constitucional, saque dos depósitos fun-
diários e indenização de 40% sobre os depósitos de 
FGTS. 

 
(B) saldo salarial, 13o salário e férias vencidas e/ou pro-

porcionais acrescidas de 1/3 constitucional. 
 
(C) saldo salarial e férias vencidas acrescidas de 

1/3 constitucional. 
 
(D) saldo salarial, 50% dos valores a título de aviso pré-

vio, 13o salário e férias acrescidas de 1/3 constitu-
cional, além de indenização de 20% sobre os depó-
sitos fundiários. 

 
(E) saldo salarial e férias vencidas acrescidas de 1/3 

constitucional, além de sua reintegração ao trabalho. 
_________________________________________________________ 
 

11. A contribuição sindical é devida 
 

(A) por todos aqueles que participarem de uma determi-
nada categoria econômica ou profissional, ou de 
uma profissão liberal, em favor do Sindicato repre-
sentativo da mesma categoria ou profissão, recolhi-
da mensalmente para os empregados, qualquer que 
seja a forma da referida remuneração, e equivale a 
1% (um por cento) da remuneração de 1 (um) dia de 
trabalho. 

 
(B) por todos aqueles que participarem de uma determi-

nada categoria econômica ou profissional, ou de 
uma profissão liberal, em favor do Sindicato repre-
sentativo da mesma categoria ou profissão, recolhi-
da semestralmente para os agentes ou trabalhado-
res autônomos e para os profissionais liberais, e 
equivale a 30% (trinta por cento) do maior valor-de-
referência fixado pelo Poder Executivo, vigente à 
época em que é devida a contribuição sindical. 

 
(C) somente pelos associados de uma determinada ca-

tegoria econômica ou profissional, ou de uma pro-
fissão liberal, em favor do Sindicato representativo 
da mesma categoria ou profissão, recolhida de uma 
só vez, anualmente, para os empregados, qualquer 
que seja a forma da referida remuneração, e equi-
vale à remuneração de 1 (um) dia de trabalho. 

 
(D) por todos aqueles que participarem de uma determi-

nada categoria econômica ou profissional, ou de 
uma profissão liberal, em favor do Sindicato repre-
sentativo da mesma categoria ou profissão, reco-
lhida de uma só vez, anualmente, para os emprega-
dores, e equivale à importância proporcional ao ca-
pital social da firma ou empresa, registrado nas res-
pectivas Juntas Comerciais ou órgãos equivalentes, 
mediante a aplicação de alíquotas, conforme Tabela 
progressiva prevista em lei. 

 
(E) somente pelos associados de uma determinada ca-

tegoria econômica ou profissional, ou de uma profis-
são liberal, em favor do Sindicato representativo da 
mesma categoria ou profissão recolhida semestral-
mente para os agentes ou trabalhadores autônomos 
e para os profissionais liberais, e equivale a 10% 
(dez por cento) do maior valor-de-referência fixado 
pelo Poder Executivo, vigente à época em que é de-
vida a contribuição sindical. 
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12. As convenções coletivas de trabalho 
 

(A) podem ser celebradas verbalmente ou por escrito, 
sem emendas nem rasuras, em tantas vias quantos 
forem os Sindicatos convenentes ou as empresas 
acordantes, sem necessidade de serem levadas a 
registro, não sendo permitido estipular duração su-
perior a 2 (dois) anos. 

 
(B) serão celebradas por escrito, sem emendas nem ra-

suras, em tantas vias quantos forem os Sindicatos 
convenentes ou as empresas acordantes, além de 
uma destinada a registro, não sendo permitido esti-
pular duração superior a 2 (dois) anos. 

 
(C) serão celebradas por escrito, sem emendas nem ra-

suras, em tantas vias quantos forem os Sindicatos 
convenentes ou as empresas acordantes, além de 
uma destinada a registro, não sendo permitido es-
tipular duração superior a 3 (três) anos. 

 
(D) podem ser prorrogadas, revistas, denunciadas ou re-

vogadas total ou parcialmente mediante a aprovação 
da Diretoria dos Sindicatos convenentes ou partes 
acordantes. 

 
(E) não podem ser prorrogadas, revistas, denunciadas 

ou revogadas total ou parcialmente. 
_________________________________________________________ 
 

13. São deveres dos Sindicatos de empregados e emprega-
dores, dentre outros, 

 
(A) colaborar com os poderes públicos no desenvolvi-

mento da solidariedade social e promover a funda-
ção de cooperativas de consumo e de crédito. 

 
(B) manter serviços de assistência judiciária para os as-

sociados e fundar e manter escolas de alfabetização 
e pré-vocacionais. 

 
(C) celebrar convenções coletivas de trabalho e eleger 

ou designar os representantes da respectiva catego-
ria ou profissão liberal. 

 
(D) promover a conciliação nos dissídios de trabalho e 

sempre que possível, e de acordo com as suas pos-
sibilidades, manter no seu Quadro de Pessoal, em 
convênio com entidades assistenciais ou por conta 
própria, um assistente social com as atribuições 
específicas de promover a cooperação operacional 
na empresa e a integração profissional na Classe. 

 
(E) colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e 

consultivos, no estudo e solução dos problemas que 
se relacionam com a respectiva categoria ou pro-
fissão liberal e impor contribuições a todos aqueles 
que participam das categorias econômicas ou profis-
sionais ou das profissões liberais representadas. 

_________________________________________________________ 
 

14. NÃO são considerados serviços ou atividades essenciais 
para o exercício do direito de greve: 

 
(A) o tratamento e abastecimento de água e a produção 

e distribuição de energia elétrica, gás e combustí-
veis. 

 
(B) o transporte coletivo e a hotelaria, a hospitalidade e 

os serviços similares. 
 
(C) o transporte coletivo e o controle de tráfego aéreo. 
 
(D) a assistência médica e hospitalar e os serviços fune-

rários. 
 
(E) a distribuição e comercialização de medicamentos e 

alimentos. 

15. Quanto às eleições sindicais, é correto afirmar: 
 

(A) Nas eleições para cargos de Diretoria e do Conselho 
Fiscal serão considerados eleitos os candidatos que 
obtiverem maioria simples dos eleitores associados 
presentes na primeira assembleia eleitoral. 

 
 
(B) Poderão ser eleitos para cargos administrativos ou de 

representação econômica ou profissional, ou perma-
necer no exercício desses cargos os que estiverem, 
desde 2 (dois) anos antes, pelo menos, no exercício 
efetivo da atividade ou da profissão dentro ou fora da 
base territorial do Sindicato, ou no desempenho de 
representação econômica ou profissional. 

 
 
(C) As eleições para a renovação da Diretoria e do Con-

selho Fiscal deverão ser procedidas dentro do prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias e mínimo de 30 (trin-
ta) dias, após o término do mandato dos dirigentes 
em exercício. 

 
 
(D) Não havendo protesto na ata da Assembleia Elei-

toral ou recurso interposto por algum dos candida-
tos, dentro de 15 (quinze) dias, a contar da data das 
eleições, a posse da Diretoria eleita independerá da 
aprovação das eleições pelo Ministério do Traba- 
lho. 

 
 
(E) Os associados não são obrigados a votar nas elei-

ções sindicais. 
_________________________________________________________ 
 

 
Direito Administrativo 

 
16. Determinada sociedade de economia mista exploradora 

de atividade econômica, deixou de efetuar pagamentos 
devidos a empresa privada por ela contratada para a pres-
tação de serviços de vigilância e limpeza. Considerando o 
regime jurídico a que se submete, a referida sociedade de 
economia mista 

 
(A) poderá ter seus bens e rendas penhorados no curso 

de regular processo judicial intentado pela contrata-
da, eis que se submete ao regime jurídico das em-
presas privadas quanto às obrigações civis. 

 
 
(B) não poderá sofrer qualquer constrição judicial sobre 

bens e rendas, eis que se submete ao regime jurídi-
co de direito público, salvo quanto às obrigações fis-
cais. 

 
 
(C) somente poderá ter seus bens e rendas penhorados 

no montante necessário para assegurar as obriga-
ções trabalhistas decorrentes do contrato, que con-
figuram exceção à prerrogativa de impenhorabili-
dade. 

 
 
(D) poderá ser executada judicialmente em relação 

às obrigações civis e trabalhistas, desde que as-
seguradas as mesmas prerrogativas da Fazenda 
Pública. 

 
 
(E) sujeita-se ao regime de execução ordinário no que 

diz respeito às obrigações civis, e ao regime próprio 
da Fazenda Pública no que concerne às obrigações 
trabalhistas decorrentes do contrato. 
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17. Em procedimento investigatório instaurado pela autoridade 
administrativa competente, após representação de cida-
dão, restou comprovado que Secretário de Estado e fun-
cionário público receberam, de diretor de empresa priva-
da, vantagem econômica para intermediar a liberação de 
verba pública. De acordo com a Lei no 8.429/92, que trata 
dos atos de improbidade administrativa,  
(A) apenas o funcionário público sujeita-se às penas es-

tabelecidas na referida legislação, que incluem per-
da da função pública, perda dos bens acrescidos ili-
citamente a seu patrimônio e multa.  

(B) o funcionário público e o Secretário de Estado su-
jeitam-se às penas estabelecidas na referida legis-
lação, cabendo a este último, dada a sua condição 
de agente político, apenas a pena de perda da fun-
ção pública e suspensão dos direitos políticos.  

(C) o funcionário público, o Secretário de Estado e o dire-
tor da empresa privada sujeitam-se às penas previs-
tas na referida legislação que, entre outras, inclui multa 
civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial 
e proibição de contratar com o Poder Público.  

(D) o funcionário público e o Secretário de Estado su-
jeitam-se às penas estabelecidas na referida legis-
lação, que incluem perda da função pública e multa, 
desde que comprovado o prejuízo ao erário.  

(E) apenas o Secretário de Estado sujeita-se às penas 
estabelecidas na referida legislação, que correspon-
dem à perda da função pública e suspensão dos di-
reitos políticos, sem prejuízo das demais comina-
ções previstas na legislação penal e civil. _________________________________________________________  

18. A respeito do controle jurisdicional dos atos administra-
tivos, é correto afirmar que  
(A) os atos discricionários, por envolverem juízo de con-

veniência e oportunidade, afastam o controle de le-
galidade pelo Poder Judiciário.  

(B) apenas os atos vinculados admitem controle do Poder 
Judiciário, que atinge aspectos de legalidade e mérito.  

(C) o Poder Judiciário pode, por provocação da Adminis-
tração, revogar atos considerados inconvenientes ou 
inoportunos, com base na teoria dos motivos deter-
minantes.  

(D) os atos vinculados e os discricionários sujeitam-se 
ao controle do Poder Judiciário no que diz respeito 
aos requisitos de legalidade.  

(E) os atos discricionários não admitem exame de as-
pectos de mérito, podendo, contudo, ser revogados 
pelo Poder Judiciário quando comprovado desvio de 
finalidade. _________________________________________________________  

19. De acordo com a normatização federal que disciplina a 
matéria, agência executiva é  
(A) fundação pública, constituída por lei sob regime es-

pecial que lhe confere autonomia administrativa, or-
çamentária e financeira.  

(B) entidade criada por lei, com autonomia administrativa, 
orçamentária e financeira, para exercer poder de po-
lícia.  

(C) autarquia de regime especial, estabelecido na lei ins-
tituidora, com competência institucional para regular 
atividade econômica ou serviço público prestado sob 
regime de concessão ou permissão.  

(D) a qualificação conferida, por decreto governamental, 
a empresas públicas ou fundações governamentais, 
para ampliação da autonomia administrativa, orça-
mentária e financeira.  

(E) a qualificação dada à autarquia ou fundação que ce-
lebre contrato de gestão com o respectivo Ministério 
supervisor e que tenha plano estratégico de reestru-
turação e desenvolvimento institucional para melho-
ria da qualidade de gestão e redução de custos. 

20. De acordo com a Lei no 8.112/90, que dispõe sobre o re-
gime jurídico dos servidores públicos federais,   
(A) sujeita-se à pena de demissão, cuja ação disciplinar 

prescreve em 2 anos a partir da data em que o fato 
se tornou conhecido, a acumulação ilegal de cargos, 
empregos ou funções públicas. 

 
(B) o abandono de cargo, assim como a inassiduidade 

habitual, sujeitam o servidor à pena de demissão, 
que, quando aplicada, incompatibiliza o servidor 
para nova investidura em cargo público federal, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos. 

 
(C) a destituição de cargo em comissão exercido por 

não ocupante de cargo efetivo será aplicada nos ca-
sos de infração sujeita às penalidades de advertên-
cia e suspensão. 

 
(D) será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade 

do inativo que houver praticado, na inatividade, falta 
punível com demissão. 

 
(E) sujeita-se à pena de suspensão, que não poderá 

exceder 30 (trinta) dias, a resistência injustificada ao 
andamento de documento e processo ou execução 
de serviço. 

_________________________________________________________ 
 

21. Os bens públicos são classificados em   
(A) de uso especial e de uso comum do povo, conside-

rados de domínio privado do Estado, e os de domí-
nio público, também denominados bens dominicais. 

 
(B) de uso comum do povo, de uso especial e domini-

cais, todos inalienáveis, imprescritíveis e impenho-
ráveis, salvo as terras devolutas. 

 
(C) de uso comum do povo ou privativos do Estado, con-

forme a forma de aquisição da propriedade pelo 
Poder Público. 

 
(D) de uso especial, de uso comum do povo e domini-

cais, estes últimos alienáveis observadas as exigên-
cias da lei. 

 
(E) de uso especial e de uso comum do povo, sendo 

apenas os de uso especial passíveis de utilização 
pelo particular sob a forma de concessão ou permis-
são de uso. 

_________________________________________________________ 
 

22. A respeito dos poderes da Administração, é correto 
afirmar que o poder  
(A) de polícia constitui atividade da administração pú-

blica que, limitando ou disciplinando direito, interes-
se ou liberdade, regule a prática de ato ou absten-
ção de fato, em razão de interesse público concer-
nente, entre outros, à segurança e à tranquilidade 
pública. 

 
(B) hierárquico fundamenta a avocação, pela Adminis-

tração direta, de matérias inseridas na competência 
das autarquias a ela vinculadas. 

 
(C) regulamentar autoriza a edição, pelo Chefe do Exe-

cutivo, de normas complementares à lei, admitindo-se 
o regulamento autônomo para matéria de organiza-
ção administrativa, incluindo a criação de órgãos e de 
cargos públicos. 

 
(D) de polícia é exercido pelo Poder Executivo, por inter-

médio da autoridade competente, mediante a edição 
de normas gerais criando obrigações para toda a 
coletividade, disciplinadoras de atividades indivi-
duais, concernentes, entre outros, à segurança, à 
higiene, à ordem e aos costumes. 

 
(E) hierárquico, também denominado disciplinar, corres-

ponde ao poder conferido aos agentes públicos para 
emitir ordens a seus subordinados e aplicar as san-
ções disciplinares não expressamente previstas em lei. 
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23. Determinada atividade, quando caracterizada como ser-
viço público, constitui obrigação do Estado, que pode 
prestá-la diretamente ou sob o regime de concessão ou 
permissão, devendo observar, entre outros, o princípio da 

 

(A) modicidade tarifária, que veda a exploração por re-
gime de concessão de serviços de natureza essen-
cial, exceto se subsidiada pelo poder concedente. 

 
 
(B) universalidade, que impõe a obrigação do poder 

concedente de subsidiar a prestação do serviço, por 
agente público ou privado, quando o mesmo se mos-
trar deficitário. 

 
 
(C) continuidade, que impede o concessionário de res-

cindir o contrato administrativamente, exceto no ca-
so de desequilíbrio econômico-financeiro. 

 
 
(D) continuidade, que impede a Administração de de-

clarar a encampação em contrato de concessão, sal-
vo se verificada a prestação deficiente do serviço 
pela concessionária. 

 
 
(E) continuidade, que não é violado quando a inter-

rupção do serviço se dá, após prévio aviso, por ina-
dimplemento do usuário. 

_________________________________________________________ 
 

24. De acordo com a Lei no 7.347/85, o inquérito civil público 
 

(A) pode ser instaurado pelo Ministério Público e pelas 
Procuradorias dos Estados e Municípios, para apu-
ração de danos morais e patrimoniais causados ao 
meio ambiente, ao consumidor e a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagís-
tico. 

 
 
(B) pode ser instaurado pelo órgão competente do Mi-

nistério Público que, convencendo-se da inexistência 
de fundamento para a propositura de ação civil pú-
blica, promoverá o seu arquivamento, com subse-
quente remessa ao Conselho Superior do Ministério 
Público, que poderá homologá-la ou determinar o 
ajuizamento da ação. 

 
 
(C) afasta, após a sua instauração, a possibilidade de 

ajuizamento da competente ação civil pública pelos 
demais órgãos legitimados, salvo se não for con-
cluído no prazo máximo de 180 (cento e oiten-
ta) dias, prorrogável por igual período. 

 
 
(D) não afasta a possibilidade de celebração, durante o 

seu curso, de compromisso de ajustamento de con-
duta dos indiciados às exigências legais, o qual terá 
eficácia de título executivo, salvo manifestação con-
trária da pessoa jurídica de direito público interes-
sada. 

 
 
(E) afasta a possibilidade, após a sua instauração, de 

celebração de compromisso de ajustamento de con-
duta dos indiciados às exigências legais, salvo se 
homologado na competente ação civil pública, com a 
anuência da pessoa jurídica de direito público inte-
ressada. 

25. De acordo com a Constituição Federal, a responsabiliza-
ção civil do Estado por danos causados a terceiros pres-
supõe 

 
(A) que o dano seja causado por agente público que 

atue nessa qualidade, sendo considerados agentes 
públicos, para tal finalidade, apenas aqueles com 
vínculo laboral com a Administração, celetista ou es-
tatutário, e os detentores de mandato eletivo. 

 
(B) a comprovação da responsabilidade objetiva, ca-

racterizada como a falha na prestação do serviço pú-
blico aliada à conduta dolosa ou culposa do agente 
público. 

 
(C) a comprovação do nexo de causalidade entre a ação 

do agente público e o dano e independe da 
comprovação de dolo ou culpa do agente. 

 
(D) a comprovação de dolo ou culpa do agente, o qual 

responde pelos danos causados perante os tercei-
ros, podendo exercer direito de regresso em face da 
Administração na hipótese de causas excludentes 
da ilicitude da sua conduta. 

 
(E) a comprovação da responsabilidade subjetiva do 

agente, caracterizadora de culpa in vigilando ou in 
elegendo do Estado, salvo se comprovada culpa 
concorrente da vítima ou outras causas excludentes 
de ilicitude. 

_________________________________________________________ 
 

 

Direito Penal 
 

26. No que concerne aos crimes de falsidade documental, é 
correto afirmar que 

 
(A) a falsificação de testamento particular tipifica o delito 

de falsificação de documento público e a de duplica-
ta o crime de falsificação de documento particular. 

 

(B) na falsidade ideológica é fraudada a própria forma 
do documento, alterada no todo ou em parte. 

 

(C) o estelionato se exaure no falso e é por este absor-
vido quando não revele mais potencialidade lesiva, 
segundo entendimento sumulado do Superior Tribu-
nal de Justiça. 

 

(D) há concurso material de infrações se o agente, além 
de falsificar, também usar o documento fraudado, 
consoante pacífico entendimento dos Tribunais Su-
periores. 

 

(E) configura causa de aumento da pena nos delitos de 
falsificação de documento público e falsidade ideo-
lógica a circunstância de o agente ser funcionário 
público e cometer o crime prevalecendo-se do cargo. 

_________________________________________________________ 
 

27. A violência NÃO constitui elemento do crime de 
 

(A) aliciamento para fim de emigração. 
 
(B) atentado contra a liberdade de trabalho. 
 
(C) frustração de direito assegurado por lei trabalhista. 
 
(D) atentado contra a liberdade de associação. 
 
(E) frustração de lei sobre a nacionalização do trabalho. 
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28. No crime de apropriação indébita previdenciária, a possibi-
lidade de o juiz deixar de aplicar a pena, se presentes de-
terminadas situações expressamente previstas em lei, 
constitui hipótese de 

 
(A) renúncia. 
(B) absolvição imprópria. 
(C) indulto. 
(D) perdão judicial. 
(E) excludente legal da culpabilidade. 

_________________________________________________________ 
 

29. Nos crimes contra a administração da justiça,  
 

(A) a pena sempre deve ser aumentada se a falsa perí-
cia for cometida com o fim de obter prova destinada 
a produzir efeito em processo trabalhista. 

 
(B) é pública condicionada a ação penal no crime de 

exercício arbitrário das próprias razões. 
 
(C) a pena será diminuída se a imputação, na denuncia-

ção caluniosa, for de prática de contravenção penal. 
 
(D) configura o delito de favorecimento pessoal o ato de 

prestar a criminoso, fora dos casos de coautoria ou 
receptação, auxílio destinado a tornar seguro o pro-
veito do crime. 

 
(E) só funcionário público pode ser sujeito ativo do delito 

de exploração de prestígio. 
_________________________________________________________ 
 

30. Quanto aos crimes contra o patrimônio, é correto afirmar 
que 

 
(A) a fraude não precisa ser anterior à obtenção da van-

tagem ilícita no delito de estelionato. 
 
(B) na apropriação indébita o dolo é subsequente ao 

apossamento da coisa. 
 
(C) a fraude, no furto qualificado, antecede o apossa-

mento da coisa e é a causa de sua entrega ao agen-
te pela vítima. 

 
(D) é dispensável a fraude para a configuração do delito 

de estelionato na modalidade de emissão de cheque 
sem fundos. 

 
(E) a vítima, iludida, entrega a coisa voluntariamente no 

delito de extorsão. 
_________________________________________________________ 
 

BLOCO DOIS 
 

Direito Processual do Trabalho 
 

31. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
 

(A) as ações que envolvam exercício do direito de greve. 
 
(B) as ações relativas às penalidades administrativas 

impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscali-
zação das relações de trabalho (Ministério do Tra-
balho e Emprego e Ministério da Previdência Social). 

 
(C) a execução de ofício das contribuições sociais pre-

vistas no art. 195, I, a, e II, CF, e seus acréscimos 
legais decorrentes das sentenças que proferir e rela-
tivas ao período de vínculo empregatício reconhe-
cido por sentença. 

 
(D) as ações oriundas da relação de trabalho, abrangi-

dos os entes de direito público externo e da admi-
nistração pública direta da União, dos Estados e do 
Distrito Federal. 

 
(E) as ações sobre questões sindicais envolvendo sindi-

catos e trabalhadores e sindicatos e empregadores. 

32. Em relação ao procedimento sumaríssimo, analise as pro-
posições abaixo. 

 
 I. Na ata de audiência serão registrados resumida-

mente os atos essenciais, as afirmações fundamen-
tais das partes e as informações úteis à solução da 
causa trazidas pela prova testemunhal. 

 
 II. Interrompida a audiência, o seu prosseguimento e a 

solução do processo dar-se-ão no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, salvo motivo relevante justificado 
nos autos pelo juiz da causa. 

 
 III. A apreciação da reclamação deverá ocorrer no pra-

zo máximo de 15 (quinze) dias do seu ajuizamento, 
podendo constar de pauta especial, se necessário, 
de acordo com o movimento judiciário da Vara do 
Trabalho. 

 
 IV. Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 

somente será admitido recurso de revista por viola-
ção direta da Constituição da República. 

 
 V. Nas reclamações sujeitas ao procedimento suma-

ríssimo, o recurso ordinário será imediatamente dis-
tribuído no Tribunal, devendo o relator liberá-lo no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias para apreciação do 
revisor, também em 5 (cinco) dias, após o que a 
Secretaria do Tribunal ou Turma coloca-lo-á imedia-
tamente em pauta para julgamento. 

 
 Estão corretas as proposições 
 

(A) I e III, apenas. 
(B) II e V, apenas. 
(C) I, III e IV, apenas. 
(D) II, IV e V, apenas. 
(E) I, II, III, IV e V. 

_________________________________________________________ 
 

33. Em relação ao Tribunal Superior do Trabalho, é 
INCORRETO afirmar: 

 
(A) Funcionarão junto ao Tribunal Superior do Trabalho 

a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 
de Magistrados do Trabalho e o Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho. 

 
(B) O TST será composto de vinte e sete Ministros, es-

colhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cinco 
e menos de sessenta anos, nomeados pelo Presi-
dente da República, após aprovação pela maioria 
absoluta do Senado Federal.  

 
(C) Um quinto dos Ministros do TST será composto den-

tre advogados de notório saber jurídico e de reputa-
ção ilibada, com mais de dez anos de efetiva ativi-
dade profissional e membros do Ministério Público 
do Trabalho com mais de dez anos de efetivo exer-
cício na carreira.  

 
(D) Os membros do Ministério Público do Trabalho e da 

advocacia serão indicados em lista sêxtupla pelos 
órgãos de representação das respectivas classes. 
Recebidas as indicações, o tribunal formará lista trí-
plice e a escolha para nomeação será feita pelo Po-
der Executivo. 

 
(E) Ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho cabe 

exercer, na forma da lei, a supervisão administrativa, 
orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do 
Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão 
central do sistema, cujas decisões terão efeito vincu-
lante. 
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34. No que tange à ação de cumprimento, é INCORRETO 
afirmar: 
 
(A) Em relação à natureza jurídica, a ação de cumpri-

mento é uma ação de conhecimento, do tipo conde-
natória. 

 
(B) A legitimação para a propositura da ação de cumpri-

mento é concorrente, à medida em que tanto o sindi-
cato como os empregadores poderão propô-la. 

 
(C) A competência para processar e julgar ação de cum-

primento é das Varas do Trabalho. 
 
(D) É dispensável o trânsito em julgado da sentença nor-

mativa para a propositura da ação de cumprimento. 
 
(E) A coisa julgada produzida na ação de cumprimento é 

atípica, pois dependente de condição resolutiva, ou 
seja, da não-modificação da decisão normativa por 
eventual recurso. Assim, modificada a sentença nor-
mativa pelo TST, com a consequente extinção do 
processo, sem julgamento do mérito, deve-se extin-
guir a execução em andamento, uma vez que a nor-
ma sobre a qual se apoiava o título exequendo dei-
xou de existir no mundo jurídico. 

_________________________________________________________ 
 

35. Em relação ao prequestionamento, é correto afirmar: 
 
(A) É necessário que a decisão recorrida contenha refe-

rência expressa do dispositivo legal questionado, 
para ter-se como prequestionado este. 

 
(B) É necessário o prequestionamento como pressu-

posto de admissibilidade em recurso de natureza 
extraordinária, exceto quando se trate de incompe-
tência absoluta. 

 
(C) Considera-se prequestionada a questão jurídica in-

vocada no recurso principal sobre a qual se omite o 
Tribunal de pronunciar tese, não obstante opostos 
embargos de declaração. 

 
(D) É exigível o prequestionamento ainda que a violação 

indicada tenha nascido na própria decisão recorrida. 
 
(E) Decisão regional que adota os fundamentos da de-

cisão de primeiro grau preenche a exigência do pre-
questionamento. 

_________________________________________________________ 
 

36. De acordo com o entendimento adotado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) Havendo pedido expresso de que as intimações e 

publicações sejam realizadas exclusivamente em 
nome de determinado advogado, a comunicação em 
nome de outro profissional constituído nos autos é 
nula, salvo se constatada a inexistência de prejuízo. 

 
(B) Diante da existência de previsão, no mandato, fixan-

do termo para sua juntada, o instrumento de man-
dato só tem validade se anexado ao processo dentro 
do aludido prazo.  

 
(C) Configura-se a irregularidade de representação se o 

substabelecimento é anterior à outorga passada ao 
substabelecente. 

 
(D) Os Estados e os Municípios não têm legitimidade 

para recorrer em nome das autarquias detentoras de 
personalidade jurídica própria, devendo ser repre-
sentadas pelos procuradores que fazem parte de 
seus quadros ou por advogados constituídos. 

 
(E) Inválidos os atos praticados no processo por esta-

giário, ainda que, entre o substabelecimento e a in-
terposição do recurso, sobreveio a habilitação, do 
então estagiário, para atuar como advogado. 

37. Em relação ao recurso de embargos no TST, é 
INCORRETO afirmar:  
(A) Cabem embargos no TST de decisão não unânime 

de julgamento que conciliar, julgar ou homologar 
conciliação em dissídios coletivos que excedam a 
competência territorial dos Tribunais Regionais do 
Trabalho e estender ou rever as sentenças norma-
tivas do Tribunal Superior do Trabalho, nos casos 
previstos em lei. 

 
(B) Cabem embargos no TST das decisões das Turmas 

que divergirem entre si, ou das decisões proferidas 
pela Seção de Dissídios Individuais, salvo se a deci-
são recorrida estiver em consonância com súmula 
ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do 
Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal. 

 
(C) A mera indicação da data de publicação, em fonte 

oficial, de aresto paradigma é inválida para compro-
vação de divergência jurisprudencial, quando a parte 
pretende demonstrar o conflito de teses mediante a 
transcrição de trechos que integram a fundamenta-
ção do acórdão divergente, uma vez que só se pu-
blicam o dispositivo e a ementa dos acórdãos. 

 
(D) Interpretação razoável de preceito de lei, ainda que 

não seja a melhor, não dá ensejo à admissibilidade 
ou ao conhecimento de recurso de embargos no 
TST. A violação há de estar ligada à literalidade do 
preceito. 

 
(E) Acórdãos oriundos da mesma Turma, embora diver-

gentes, não fundamentam divergência jurispruden-
cial capaz de fundamentar embargos à Seção Espe-
cializada em Dissídios Individuais, Subseção I. 

_________________________________________________________ 
 

38. Quanto ao mandado de segurança no processo do tra-
balho, é INCORRETO afirmar:  
(A) Exigindo o mandado de segurança prova documen-

tal pré-constituída, inaplicável se torna o art. 284  
do CPC quando verificada, na petição inicial do 
mandamus, a ausência de documento indispensável 
ou de sua autenticação. 

 
(B) Devendo o agravo de petição delimitar justificada-

mente a matéria e os valores objeto de discordância, 
não fere direito líquido e certo o prosseguimento da 
execução quanto aos tópicos e valores não especifi-
cados no agravo. 

 
(C) A concessão de liminar ou a homologação de acordo 

pelo juiz do trabalho podem ser atacadas via man-
dado de segurança sempre que a prática de algum 
desses atos ferir direito líquido e certo. 

 
(D) Ofende direito líquido e certo decisão que determina 

o bloqueio de numerário existente em conta salário, 
para satisfação de crédito trabalhista, ainda que seja 
limitado a determinado percentual dos valores re-
cebidos ou a valor revertido para fundo de aplicação 
ou poupança, visto que o art. 649, IV, do CPC con-
tém norma imperativa que não admite interpretação 
ampliativa, sendo a exceção prevista no art. 649, 
§ 2o, do CPC espécie e não gênero de crédito de na-
tureza alimentícia, não englobando o crédito traba-
lhista. 

 
(E) Inexiste direito líquido e certo a ser oposto contra ato 

de Juiz que, antecipando a tutela jurisdicional, deter-
mina a reintegração do empregado até a decisão fi-
nal do processo, quando demonstrada a razoabili-
dade do direito subjetivo material, como nos casos 
de anistiado pela Lei no 8.878/94, aposentado, inte-
grante de comissão de fábrica, dirigente sindical, 
portador de doença profissional, portador de vírus 
HIV ou detentor de estabilidade provisória prevista 
em norma coletiva. 
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39. Sobre a prova testemunhal no processo do trabalho, é 
correto afirmar:  
(A) O depoimento das testemunhas que não souberem 

falar a língua nacional será feito por meio de intér-
prete nomeado pelo juiz. Pessoa surda-muda não 
pode ser testemunha.  

(B) As testemunhas serão inquiridas pelo juiz ou pelas 
partes, seus representantes ou advogados.  

(C) O número máximo de testemunhas para cada parte 
varia conforme o rito processual: três testemunhas 
no rito ordinário, duas testemunhas no rito sumarís-
simo, uma testemunha no rito sumário e seis teste-
munhas no inquérito para apuração de falta grave.  

(D) A testemunha que for parente até o terceiro grau 
civil, amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes, 
não prestará compromisso, e seu depoimento valerá 
como simples informação.  

(E) Somente serão ouvidas pelo juiz as testemunhas in-
dicadas pela parte em rol específico, e devidamente 
intimadas para a audiência. 

_________________________________________________________  

40. De acordo com o entendimento adotado pelo TST a res-
peito das contribuições previdenciárias, analise as propo-
sições abaixo.  

 I. A Justiça do Trabalho é competente para determi-
nar o recolhimento das contribuições fiscais. A com-
petência da Justiça do Trabalho, quanto à execu-
ção das contribuições previdenciárias, limita-se às 
sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e 
aos valores, objeto de acordo homologado, que in-
tegrem o salário de contribuição.  

 II. Em se tratando de descontos previdenciários, a 
contribuição do empregado, no caso de ações tra-
balhistas, será calculada mês a mês, aplicando-se 
as alíquotas previstas em lei, observado o limite 
máximo do salário de contribuição.  

 III. Compete à Justiça do Trabalho a execução, de ofí-
cio, da contribuição referente ao Seguro de Acidente 
de Trabalho (SAT), que tem natureza de contribui-
ção para a seguridade social, pois se destina ao fi-
nanciamento de benefícios relativos à incapacidade 
do empregado decorrente de infortúnio no trabalho.  

 IV. Nos acordos homologados em juízo em que não 
haja o reconhecimento de vínculo empregatício, é 
devido o recolhimento da contribuição previden-
ciária, mediante a alíquota de 20% a cargo do to-
mador de serviços e de 11% por parte do prestador 
de serviços, na qualidade de contribuinte individual, 
sobre o valor total do acordo, respeitado o teto de 
contribuição.   

 V. É devida a contribuição previdenciária sobre o valor 
do acordo celebrado e homologado após o trânsito 
em julgado de decisão judicial, respeitada a propor-
cionalidade de valores entre as parcelas de nature-
za salarial e indenizatória deferidas na decisão con-
denatória e as parcelas objeto do acordo.  

Estão corretas as proposições  
(A) II, III e IV, apenas. 
(B) III, IV e V, apenas. 
(C) I, II, III e IV, apenas. 
(D) I, III, IV e V, apenas. 
(E) I, II, III, IV e V. 

_________________________________________________________ 
 

41. São princípios que norteiam a produção probatória (princí-
pios probatórios), EXCETO:  
(A) Princípio da necessidade da prova. 
(B) Princípio da imediação. 
(C) Princípio da certeza legal. 
(D) Princípio da unidade da prova. 
(E) Princípio da aquisição processual. 

42. É INCORRETO afirmar que 
 
(A) o preposto deve ser necessariamente empregado.  
(B) nas ações plúrimas, os empregados poderão fazer-

se representar pelo sindicato da categoria profissio-
nal correspondente. 

 
(C) o não comparecimento do reclamante à audiência 

importa o arquivamento da reclamação. 
 
(D) aberta a audiência, o juiz proporá a conciliação. 
 
(E) a vedação à produção de prova posterior pela parte 

confessa somente a ela se aplica, não afetando o 
exercício, pelo magistrado, do poder/dever de con-
duzir o processo. 

_________________________________________________________ 
 

43. De acordo com o entendimento adotado pelo TST, é 
correto afirmar: 
 
(A) Os débitos trabalhistas das entidades submetidas 

aos regimes de intervenção ou liquidação extrajudi-
cial estão sujeitos a correção monetária desde o res-
pectivo vencimento até seu efetivo pagamento, sem 
interrupção ou suspensão, incidindo, ainda, sobre 
tais débitos, juros de mora. 

 
(B) Os juros de mora e a correção monetária incluem-se 

na liquidação, desde que constantes do pedido ini-
cial ou da condenação. 

 
(C) Os juros de mora incidem sobre a importância da 

condenação não corrigida monetariamente. 
 
(D) É devida a incidência de juros de mora em relação 

aos débitos trabalhistas de empresa em liquidação 
extrajudicial sucedida nos moldes dos arts. 10 e 448 
da CLT. O sucessor responde pela obrigação do su-
cedido, não se beneficiando de qualquer privilégio a 
este destinado. 

 
(E) A Fazenda Pública, quando condenada subsidiaria-

mente pelas obrigações trabalhistas devidas pela 
empregadora principal, beneficia-se da limitação dos 
juros, prevista em lei. 

_________________________________________________________ 
 

44. É INCORRETO afirmar: 
 
(A) Embora não haja previsão expressa na CLT para o 

litisconsórcio passivo, o mesmo é possível no pro-
cesso do trabalho, não havendo qualquer impedi-
mento para o mesmo. 

 
(B) Sendo várias as reclamações e havendo identidade 

de matéria, poderão ser acumuladas num só proces-
so, se se tratar de empregados de uma mesma em-
presa ou estabelecimento. 

 
(C) O Sindicato, substituto processual e autor da reclama-

ção trabalhista, em cujos autos fora proferida a deci-
são rescindenda, possui legitimidade para figurar como 
réu na ação rescisória, sendo descabida a exigência 
de citação de todos os empregados substituídos, por-
quanto inexistente litisconsórcio passivo necessário. 

 
(D) O litisconsórcio, na ação rescisória, é necessário em 

relação ao polo passivo da demanda, porque supõe 
uma comunidade de direitos ou de obrigações que 
não admite solução díspar para os litisconsortes, em 
face da indivisibilidade do objeto. Já em relação ao 
polo ativo, o litisconsórcio é facultativo, uma vez que 
a aglutinação de autores se faz por conveniência e 
não pela necessidade decorrente da natureza do lití-
gio, pois não se pode condicionar o exercício do di-
reito individual de um dos litigantes no processo ori-
ginário à anuência dos demais para retomar a lide. 

 
(E) Litisconsortes com procuradores distintos têm no 

processo do trabalho prazo em dobro para contestar, 
para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos. 
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45. Segundo o entendimento do TST, é correto afirmar: 
 
(A) Não é extemporâneo recurso interposto antes de pu-

blicado o acórdão impugnado. 
 
(B) É cabível agravo inominado ou agravo regimental 

contra decisão proferida por Órgão colegiado.  
 
(C) As organizações ou organismos internacionais go-

zam de imunidade absoluta de jurisdição quando am-
parados por norma internacional incorporada ao or-
denamento jurídico brasileiro, não se lhes aplicando a 
regra do Direito Consuetudinário relativa à natureza 
dos atos praticados. Excepcionalmente, prevalecerá a 
jurisdição brasileira na hipótese de renúncia expressa 
à cláusula de imunidade jurisdicional.  

 
(D) A interrupção do prazo recursal em razão da interpo-

sição de embargos de declaração pela parte adversa 
acarreta prejuízo àquele que apresentou seu recurso 
tempestivamente. 

 
(E) No processo do trabalho o jus postulandi das partes 

alcança a ação rescisória, a ação cautelar, o man-
dado de segurança, mas não os recursos de compe-
tência do Tribunal Superior do Trabalho. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Constitucional 
 

Atenção:  Para responder às questões 46 e 47, considere a 
situação abaixo. 

 
Em novembro de 2011, foi apresentada à Câmara 

dos Deputados Proposta de Emenda à Constituição (PEC), 
tendo por objetivo alterar o caput do artigo 7o da Constituição da 
República, para que passe a ter a seguinte redação:  

"Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e ru-
rais, inclusive os domésticos, além de outros que visem à me-
lhoria de sua condição social: ..." (NR)  

Conforme consta de relatório de conferência de assi-
naturas divulgado pela própria Câmara dos Deputados, a refe-
rida PEC foi subscrita de maneira válida por 178 dos 513 mem-
bros da Casa Legislativa. 
 
 
46. Um Deputado Federal, por entender haver irregularidades 

na apresentação e tramitação da referida PEC, pretende 
impetrar mandado de segurança, perante o Supremo 
Tribunal Federal, com vistas a impedir que a Câmara dos 
Deputados delibere sobre a proposta. 

 
 Considerada a disciplina constitucional da matéria e o en-

tendimento do Supremo Tribunal Federal a esse respeito, 
é correto afirmar que o mandado de segurança, em tese, 

 
(A) não é meio hábil para defesa do direito ao devido 

processo legislativo, tampouco é o Supremo Tribunal 
Federal competente para apreciar a matéria, sob pe-
na de ofensa ao princípio constitucional da separa-
ção de poderes. 

 
(B) não é meio hábil para defesa do direito ao devido 

processo legislativo, embora o Supremo Tribunal 
Federal seja competente para apreciar a matéria. 

 
(C) é meio hábil para defesa do direito ao devido pro-

cesso legislativo, embora o Supremo Tribunal Fede-
ral não seja competente para apreciar a matéria, sob 
pena de ofensa aos princípios constitucionais do juiz 
natural e do duplo grau de jurisdição. 

 
(D) é meio hábil para defesa do direito ao devido pro-

cesso legislativo, assim como o Supremo Tribunal 
Federal é competente para apreciar a matéria. 

 
(E) somente seria admissível se impetrado por partido 

político com representação na Câmara dos Deputa-
dos, uma vez que não há que se falar em direito do 
parlamentar, isoladamente, ao devido processo le-
gislativo. 

47. Em tese, a referida PEC é  
(A) incompatível com a Constituição da República, por 

versar sobre matéria de direitos fundamentais.  
(B) incompatível com a Constituição da República, por 

vício de iniciativa, por se tratar de matéria de inicia-
tiva privativa do Presidente da República.  

(C) incompatível com a Constituição da República, por 
não ter sido observado o número de assinaturas ne-
cessário para apresentação de propostas de emen-
da à Constituição.  

(D) desnecessária, pois todos os direitos assegurados 
pela Constituição da República aos trabalhadores 
urbanos e rurais já o são aos domésticos.  

(E) compatível com a Constituição da República, no que 
se refere a seu objeto e à iniciativa para propositura. _________________________________________________________ 

 

Atenção:  Para responder às questões 48 e 49, considere a 
situação abaixo.  

Em 25 de fevereiro de 2008, foi editada Medida Pro-
visória (MP) abrindo crédito extraordinário em favor da União, 
para as finalidades que especificou. Em março daquele mesmo 
ano, um partido político com representação no Congresso Na-
cional ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) em fa-
ce da edição da referida medida provisória, sob a alegação de 
ausência dos pressupostos constitucionais de urgência e rele-
vância. A ADI em questão teve desde logo sua inicial indeferida 
por decisão do Relator, em face da qual foi interposto recurso 
pelo autor da ação. Antes que o recurso pudesse ser julgado, a 
MP foi convertida em lei, em 19 de junho de 2008. Em agosto 
de 2009, o Relator considerou prejudicados a ação e, por cons-
quência, o recurso interposto, por não ter sido requerido o adi-
tamento da inicial, para declarar a inconstitucionalidade da lei 
resultante da conversão da MP. Novo recurso sobreveio, tendo 
lhe sido negado provimento, por decisão unânime do Plenário 
do Supremo Tribunal Federal (STF), proferida em março de 
2011, desta feita por se considerar ter havido “perda superve-
niente de objeto, considerado o exaurimento da eficácia jurídico-
normativa do ato hostilizado”.  
48. Nesse caso, a decisão final do Plenário do STF tem funda-

mento na regra constitucional segundo a qual  
(A) créditos extraordinários terão vigência no exercício fi-

nanceiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
autorização for promulgado nos últimos quatro meses 
daquele exercício, de maneira que, no caso em ques-
tão, já deveriam ter sido utilizados ou teriam perdido 
sua vigência, quando do julgamento do recurso.  

(B) é vedada a edição de medida provisória sobre maté-
ria relativa a planos plurianuais, diretrizes orçamen-
tárias, orçamento e créditos adicionais e suplemen-
tares, ressalvada a hipótese de abertura de crédito 
extraordinário, para atendimento a despesas impre-
visíveis e urgentes, requisitos estes não observados 
no caso em tela.  

(C) as medidas provisórias perderão eficácia, desde a 
edição, se não forem convertidas em lei no prazo de 
sessenta dias, devendo o Congresso Nacional disci-
plinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas 
delas decorrentes, de modo que a medida provisória 
sob comento teria perdido eficácia, quando do julga-
mento do recurso.  

(D) a lei orçamentária anual não conterá dispositivo es-
tranho à previsão da receita e à fixação da despesa, 
não se incluindo na proibição a autorização para 
abertura de créditos suplementares e contratação de 
operações de crédito, aplicando-se ao caso em tela 
a exceção prevista na norma constitucional.   

(E) a abertura de crédito suplementar ou especial depen-
de de prévia autorização legislativa e indicação dos re-
cursos correspondentes, o que, no caso em tela, veio 
a ser suprido com a conversão em lei da medida pro-
visória, razão pela qual teria a ação perdido objeto. 
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49. Consideradas a disciplina constitucional e a legislação de 
regência do processo e julgamento da ação direta de in-
constitucionalidade, bem como a jurisprudência do STF a 
esse respeito, no caso relatado,  
 
(A) não poderia a petição inicial ter sido liminarmente in-

deferida, por decisão do Relator, assistindo razão ao 
autor da ADI na interposição de recurso, de modo a 
provocar a manifestação do Plenário do Tribunal. 

 
(B) nas duas oportunidades em que se insurgiu contra 

decisões do STF, o autor da ADI o fez por meio de 
embargos de declaração, única espécie recursal 
admissível no curso de ação direta de inconstitucio-
nalidade, cuja decisão não pode sequer ser objeto 
de ação rescisória. 

 
(C) não houvesse a inicial sido indeferida liminarmente, 

deveriam ter sido pedidas informações ao Presi-
dente da República, bem como a manifestação do 
Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da 
República, previamente ao julgamento da ADI. 

 
(D) o autor deveria ter demonstrado, quando da interpo-

sição do recurso final, a repercussão geral das ques-
tões constitucionais discutidas no caso, a fim de que 
o Tribunal examinasse a admissão do recurso, o 
qual ao final foi recusado à unanimidade, obedecido 
o quorum de dois terços de seus membros para 
esse fim. 

 
(E) não possuía o partido político legitimidade ativa para 

a ação direta de inconstitucionalidade, uma vez que 
deste, a exemplo do que ocorre em relação a enti-
dade de classe de âmbito nacional, Mesas das As-
sembleias Legislativas e Governadores, exige-se 
pertinência da norma impugnada com os objetivos 
do autor da ação. 

_________________________________________________________ 
 

50. Ao apreciar caso que envolvia a aplicação de dispositivo de 
lei complementar federal relativa a prazo prescricional para 
o ajuizamento de ação de repetição de indébito tributário, a 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) houve 
por bem, em sede de recurso especial (REsp. 709.805), 
afastar a aplicação de parte do dispositivo legal, por ofensa 
aos princípios constitucionais da autonomia e independên-
cia entre as funções do Estado, de um lado, e da garantia 
ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa jul-
gada, de outro. A decisão foi objeto de recurso extraordi-
nário perante o Supremo Tribunal Federal (STF), que, ao 
final, deu provimento ao recurso (RE 482.090-1). 
 

 Nesse caso, a decisão da Primeira Turma do STJ, 
 

 I. foi tomada em sede de controle difuso de constitu-
cionalidade. 

 
 II. violou a cláusula constitucional de reserva de ple-

nário, ao afastar a incidência de dispositivo legal, 
sob o fundamento de ofensa a normas constitucio-
nais, ainda que não tenha declarado expressamen-
te sua inconstitucionalidade.  

 
 III. usurpou a competência, atribuída pela Constituição 

da República ao Supremo Tribunal Federal, para 
julgar, mediante recurso extraordinário, as causas 
em que a decisão recorrida declarar a inconstitu-
cionalidade de lei federal. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I. 
(B) II. 
(C) III. 
(D) I e II. 
(E) I e III.  

51. Em 2004, professores da rede pública de ensino municipal 
de João Pessoa paralisaram suas atividades, como meio 
de protesto contra as condições em que as exerciam, o 
que veio a ser considerado ilegal pelo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba. Diante dessa situação, o Sindicato 
dos Trabalhadores em Educação do Município de João 
Pessoa (SINTEM) impetrou mandado de injunção perante 
o Supremo Tribunal Federal (STF), requerendo que fosse 
suprida a omissão do Poder Público, na regulamentação 
do exercício do direito de greve dos servidores públicos, 
mediante a elaboração de uma norma para o caso con-
creto, a fim de viabilizar o exercício do direito de greve por 
parte dos servidores associados ao sindicato impetrante. 
 

 Nesse caso, considerada a disciplina constitucional da 
matéria e a jurisprudência do STF a esse respeito, o man-
dado de injunção 
 
(A) é o instrumento adequado para a tutela do direito 

pretendido, o SINTEM está legitimado para sua pro-
positura e o STF é o Tribunal competente para ana-
lisar o pedido. 

 
(B) é o instrumento adequado para a tutela do direito 

pretendido, assim como o SINTEM está legitimado 
para sua propositura, mas o STF não é o Tribunal 
competente para analisar o pedido. 

 
(C) é o instrumento adequado para a tutela do direito 

pretendido, assim como o STF é o Tribunal compe-
tente para analisar o pedido, mas o SINTEM não 
está legitimado para sua propositura. 

 
(D) não é o instrumento adequado para a tutela do di-

reito pretendido, embora o SINTEM esteja legitimado 
para promover a defesa judicial de direitos de partes 
de seus servidores e o STF seja o Tribunal com-
petente para analisar pedido dessa natureza. 

 
(E) não é o instrumento adequado para a tutela do di-

reito pretendido, nem está o SINTEM legitimado pa-
ra promover a defesa judicial de direitos de partes de 
seus servidores, tampouco seria o STF competente 
para analisar pedido dessa natureza. 

_________________________________________________________ 
 

52. Uma entidade não governamental que atua na defesa dos 
direitos necessários ao exercício da cidadania impetrou 
habeas data contra diversos Deputados Federais, perante 
o Supremo Tribunal Federal, objetivando que se determi-
nasse a cada um dos impetrados a divulgação de lista 
contendo o nome e o cargo ou função pública exercidos 
por quaisquer parentes seus até o terceiro grau. A Impe-
trante sustentou que os Impetrados estariam sendo omis-
sos ao não exigirem uns dos outros a divulgação desses 
dados. Nesse caso, o habeas data 
 
(A) é o instrumento adequado para a tutela pretendida, 

assim como o STF é o Tribunal competente para co-
nhecer do pedido. 

 
(B) é o instrumento adequado para a tutela pretendida, 

embora o STF não tenha competência para conhe-
cer do pedido. 

 
(C) não é o instrumento adequado para a tutela preten-

dida, sendo essa hipótese de cabimento de man-
dado de injunção, para o qual a entidade em ques-
tão estaria legitimada, diante da existência de perti-
nência temática com seu objetivo institucional. 

 
(D) não é o instrumento adequado para a tutela preten-

dida, uma vez que, tanto os dados a que permite 
acesso ou retificação, como o manejo do instru-
mento são personalíssimos, não se prestando à 
obtenção de informações relativas a terceiros.  

 
(E) não é o instrumento adequado para a tutela preten-

dida, estando, contudo, legitimada a entidade para a 
propositura de ação popular, em defesa da morali-
dade administrativa. 
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53. Por meio de lei promulgada no ano de 1989, foi instituída 
a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP) como 
fator de atualização dos créditos tributários daquela uni-
dade da Federação. Considerada a repartição constitucio-
nal de competências entre os entes federativos, a legis-
lação estadual paulista, nesse caso, é 
 

(A) ofensiva à competência privativa da União para le-
gislar sobre sistema monetário e de medidas, títulos 
e garantias dos metais. 

 

(B) ofensiva à competência privativa da União para le-
gislar sobre política de crédito, câmbio, seguros e 
transferência de valores. 

 

(C) exercício regular de competência concorrente para 
legislar sobre direito financeiro, observada a legis-
lação respectiva existente no âmbito federal, uma 
vez que a norma federal funciona como norma geral, 
em relação à norma estadual. 

 

(D) exercício regular de competência comum para legis-
lar sobre direito tributário, devendo a legislação esta-
dual, contudo, ter sua aplicação restrita ao atendi-
mento às peculiaridades dos créditos tributários da-
quela unidade da Federação. 

 

(E) exercício regular de competência suplementar para 
legislar sobre política de crédito, câmbio, seguros e 
transferência de valores, desde que o índice esta-
dual não seja superior ao eventualmente existente 
na legislação federal. 

_________________________________________________________ 
 

54. Em 1996, acrescentou-se à Lei de Organização Judiciária 
do Estado do Ceará um dispositivo por meio do qual “os 
juízes em exercício nas varas do Juizado Especial da Co-
marca de Fortaleza ficam automaticamente promovidos a 
Juízes de Entrância Especial”. Referido dispositivo legal 
foi objeto de ação direta de inconstitucionalidade, cujo pe-
dido foi julgado procedente, para o fim de declarar sua in-
constitucionalidade. A decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral, no caso em tela, tem fundamento na norma consti-
tucional segundo a qual 
 

(A) a promoção de entrância para entrância dar-se-á, 
alternadamente, por antiguidade e merecimento, 
atendidas as normas para tanto estabelecidas na 
Constituição. 

 

(B) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três 
vezes consecutivas ou alternadas em lista de mere-
cimento. 

 

(C) a promoção por merecimento pressupõe dois anos 
de exercício na respectiva entrância e integrar o juiz 
a primeira terça parte da lista de antiguidade desta. 

 

(D) o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por 
antiguidade e merecimento, alternadamente, apura-
dos na última ou única entrância. 

 

(E) o ato de remoção do magistrado, por interesse pú-
blico, fundar-se-á em decisão por voto da maioria 
absoluta do respectivo Tribunal, assegurada ampla 
defesa. 

55. Em sede de ação direta de inconstitucionalidade, o Su-
premo Tribunal Federal (STF) concedeu medida liminar 
para “excluir a submissão dos membros da magistratura 
estadual ao subteto de remuneração” criado pela Emenda 
Constitucional no 41, de 2003, que conferiu nova redação 
ao art. 37, XI, da Constituição, prevendo que se aplica 
como limite, nos Estados e no Distrito Federal, “o subsídio 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a 
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário”. Dos vo-
tos dos Ministros, extraem-se como fundamentos da deci-
são: o caráter unitário e nacional da magistratura; o fato 
de que magistrados exercem a mesma função − jurisdicio-
nal − independentemente de integrarem a carreira na es-
fera federal ou estadual, variando apenas em razão da 
competência quanto à matéria tratada; a constatação de 
que a existência de um subteto de remuneração para a 
magistratura na esfera estadual “se revela produto de uma 
decisão legislativa que, destituída de razão suficiente, é, 
em todos os sentidos, materialmente arbitrária” (ADI-
MC 3.854, Rel. Min. Cezar Peluso). 

 
 À luz da disciplina constitucional e da legislação de regên-

cia da matéria, bem como da jurisprudência do STF, con-
sidere as afirmações abaixo a esse respeito. 

 
 I. A decisão sob comento possui eficácia contra to-

dos, embora, sob o aspecto temporal, produza ape-
nas efeitos ex nunc, salvo se o Tribunal lhe houver 
conferido eficácia retroativa. 

 
 II. O STF conferiu à norma introduzida por emenda 

constitucional interpretação conforme à Constitui-
ção, adotando como parâmetro o princípio constitu-
cional da isonomia. 

 
 III. Os Ministros do STF perquiriram acerca da razoa-

bilidade da inovação introduzida pela emenda cons-
titucional, considerando que se criou uma diferen-
ciação arbitrária entre pessoas que se encontram 
objetivamente na mesma situação. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) I e II, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Civil 
 

56. Alberto é viúvo e possui dois filhos, Bernardo de 14 anos e 
Raul de 20 anos. Com o casamento de Raul em vista, 
Alberto pretende vender-lhe um imóvel de sua proprie-
dade. Em relação a tal venda é correto afirmar que 

 
(A) tal venda é nula por determinação expressa da lei. 

 
(B) o absolutamente incapaz deverá anuir à venda para 

que essa seja válida, representado por curador es-
pecial, uma vez que há conflito de interesses. 

 
(C) a venda é plenamente válida desde sua celebração, 

bastando a aceitação apenas do filho comprador. 
 

(D) o absolutamente incapaz pode ser assistido pelo pai 
no ato de prestar anuência à venda. 

 
(E) a celebração da venda depende da anuência pessoal 

do filho menor, sem necessidade de que seja 
representado, porque seus interesses são colidentes 
com os do pai. 
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57. Constitui causa interruptiva da prescrição 
 

(A) o casamento entre o devedor e credor da obrigação. 
 
(B) a cessação da menoridade do titular do direito. 
 
(C) qualquer ato judicial que constitua o devedor em 

mora. 
 
(D) a reapresentação da cambial a protesto. 
 
(E) a morte do titular do direito no curso do prazo pres-

cricional. 
_________________________________________________________ 
 

58. Analise as afirmações abaixo. 
 
 I. Sem exceções, os direitos da personalidade são in-

transmissíveis. 
 
 II. As pessoas jurídicas não são abrangidas pela pro-

teção dos direitos da personalidade. 
 
 III. São pessoas jurídicas de direito público externo os 

Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem 
regidas pelo direito internacional público. 

 
 IV. As organizações religiosas são consideradas pes-

soas jurídicas de direito privado. 
 
 Estão corretas as afirmações 
 

(A) II e IV, apenas. 
(B) III e IV, apenas. 
(C) I, III e IV, apenas. 
(D) II, III e IV, apenas. 
(E) I, II, III e IV. 

_________________________________________________________ 
 

59. Quando o credor se recusa, injustificadamente, a receber 
o pagamento, e, quando o devedor descumpre a obri-
gação positiva e líquida no dia designado para o seu ven-
cimento, configura-se a 

 
(A) exoneração do devedor e o inadimplemento sem 

culpa do devedor. 
 
(B) mora accipiendi e a constituição em mora do de-

vedor de pleno direito. 
 
(C) remissão do credor e a moratória do devedor. 
 
(D) remissão do devedor e a constituição em mora do 

devedor de pleno direito. 
 
(E) renúncia do credor e a moratória do devedor. 

_________________________________________________________ 
 

60. Sobre o bem de família, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) Salvo disposição em contrário do ato de instituição, 
sua administração compete a ambos os cônjuges, 
resolvendo o juiz em caso de divergência. 

 
(B) É isento de execução por dívidas posteriores à sua 

instituição, salvo as que provierem de tributos rela-
tivos ao prédio, ou de despesas de condomínio. 

 
(C) Quer instituído pelos cônjuges ou por terceiro, cons-

titui-se pelo registro de seu Título no Registro de 
Imóveis.  

 
(D) Não poderá abranger valores mobiliários. 
 
(E) Poderá ser instituído por terceiro por testamento ou 

doação, dependendo a eficácia do ato da aceitação 
expressa de ambos os cônjuges beneficiados ou da 
entidade familiar beneficiada. 

61. Quanto ao tipo de boa-fé a que se referem, analise as 
afirmações abaixo. 

 
 I. Os negócios jurídicos devem ser interpretados con-

forme a boa-fé e os usos do lugar de sua cele-
bração.  

 
 II. Se um dos cônjuges estava de boa-fé ao celebrar o 

casamento, os seus efeitos civis só a ele e aos 
filhos aproveitarão. 

 
 III. A posse de boa-fé só perde este caráter no caso e 

desde o momento em que as circunstâncias façam 
presumir que o possuidor não ignora que possui 
indevidamente. 

 
 IV. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na 

conclusão do contrato, como em sua execução, os 
princípios da probidade e da boa-fé. 

 
 V. Também comete ato ilícito o titular de um direito 

que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limi-
tes impostos pelo seu fim econômico ou social, pela 
boa-fé ou pelos bons costumes. 

 
 As afirmações 
 

(A) I e III tratam da boa-fé subjetiva e as afirmações 
II, IV e V tratam da boa-fé objetiva. 

 
(B) I e V tratam da boa fé subjetiva e as afirmações II, 

III e IV tratam da boa-fé objetiva. 
 
(C) IV e V tratam da boa-fé objetiva e as afirmações I, 

II e III tratam da boa-fé subjetiva.  
 
(D) I, IV e V tratam da boa-fé objetiva e as afirmações 

II e III tratam da boa-fé subjetiva. 
 
(E) II, IV e V tratam da boa-fé subjetiva e as afirma-

ções I e III tratam da boa-fé objetiva. 
_________________________________________________________ 
 

62. Quanto à doação é correto afirmar: 
 

(A) A doação de um bem imóvel com o valor de 
R$ 200.000,00 deve ser feita por instrumento pú-
blico. 

 
(B) Aquela feita ao nascituro não é válida porque este 

não goza de capacidade nem personalidade. 
 
(C) Se feita por ascendente em favor de apenas um de 

seus descendentes, sem a anuência dos demais, 
será nula. 

 
(D) Pode ser revogada por indignidade do donatário 

quando este atentar contra a vida do doador. 
 
(E) Falecendo o donatário o bem doado volta automati-

camente ao patrimônio do doador. 
_________________________________________________________ 
 

63. O mandato outorgado com permissão expressa de substa-
belecimento 

 
(A) sempre desonera o mandatário de qualquer respon-

sabilidade quanto aos atos do substabelecido. 
 
(B) impossibilita o mandante de exigir prestação de con-

tas do mandatário, devendo fazê-lo apenas com 
relação ao substabelecido. 

 
(C) gera responsabilidade do mandatário pelos prejuízos 

ocorridos sob a gerência do substabelecido, ainda 
que provenientes de caso fortuito. 

 
(D) é nulo porque transfere a terceiro a obrigação princi-

pal do contrato. 
 
(E) implica responsabilização do mandatário na hipótese 

do substabelecido ser notoriamente inabilitado para 
a prática dos atos necessários à execução do man-
dato. 
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64. Com relação à ordem legal de preferência dos créditos e 
privilégios, estabelecida no Código Civil, é correto afirmar: 
 
(A) O crédito pessoal de qualquer espécie prefere ao 

crédito real; o crédito simples prefere ao crédito pes-
soal privilegiado, e o privilégio geral prefere ao privi-
légio especial. 

 
(B) O crédito pessoal de qualquer espécie prefere ao 

crédito real; o privilégio especial prefere ao privilégio 
geral; e o crédito simples prefere ao crédito pessoal 
de qualquer espécie. 

 
(C) O crédito pessoal privilegiado prefere ao crédito real; 

o crédito pessoal de qualquer espécie prefere ao 
crédito simples; e o privilégio geral prefere ao privilé-
gio especial. 

 
(D) O privilégio geral prefere ao privilégio especial; o 

crédito pessoal de qualquer espécie prefere ao cré-
dito real; e o crédito simples prefere ao crédito pes-
soal privilegiado. 

 
(E) O crédito real prefere ao crédito pessoal de qualquer 

espécie; o crédito pessoal privilegiado prefere ao 
crédito simples; e o privilégio especial prefere ao pri-
vilégio geral. 

_________________________________________________________ 
 

65. Os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabeleci-
mentos onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins 
de educação, são responsáveis pela reparação civil de 
seus hóspedes, moradores e educandos, porque 
 
(A) exercem as pessoas responsáveis, normalmente, 

atividade que, por sua natureza, representa risco a 
direito de outrem. 

 
(B) as pessoas responsáveis têm obrigação legal de 

contratar empregados para realizarem a segurança 
dos seus estabelecimentos. 

 
(C) há determinação legal expressa da solidariedade de 

tais pessoas com os efetivos autores do ilícito. 
 
(D) há presunção legal de que o ilícito não teria ocorrido 

se as vítimas não estivessem hospedadas, morando 
ou estudando nos estabelecimentos referidos. 

 
(E) a ocorrência de ilícito nos referidos estabelecimentos 

caracteriza negligência dos respectivos donos. 
_________________________________________________________ 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

66. O trabalho educativo 
 
(A) pode ser desenvolvido tanto no âmbito de programa 

social quanto em atividade econômica com fins lu-
crativos, desde que tenha por objetivo a capaci-
tação do educando para o exercício de atividade re-
gular remunerada e respeite a sua condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento. 

 
(B) se constitui na atividade laboral em que as exigên-

cias pedagógicas da criança ou do adolescente pre-
valecem sobre o aspecto produtivo. 

 
(C) deve visar a profissionalização do educando e sua 

inserção no mercado de trabalho, sendo que a even-
tual renda obtida com essa atividade deve ser rever-
tida à família. 

 
(D) pode ou não ter caráter gratuito e a renda obtida em 

razão da venda dos produtos produzidos pelo edu-
cando em programa de Trabalho Educativo não des-
natura o caráter educativo da atividade.  

 
(E) tem assegurados direitos trabalhistas e previdenciá-

rios assim como na aprendizagem, observadas as 
suas especificidades. 

67. Em relação ao trabalho do adolescente é correto afirmar: 
 

(A) É direito do adolescente a escolaridade, a profissio-
nalização e a proteção especial no trabalho, sendo 
vedado trabalho em locais prejudiciais ao seu desen-
volvimento psíquico, físico, moral ou social, podendo 
em casos excepcionais, ser autorizado nessas situa-
ções através de alvará judicial. 

 
(B) A aprendizagem é a formação técnico-profissional 

que pressupõe frequência obrigatória em ensino 
regular, sendo garantida ao aprendiz a situação de 
segurado obrigatório na Previdência Social. 

 
(C) O trabalho na condição de aprendiz pode ser reali-

zado a partir dos 12 anos de idade, nos termos do 
art. 60 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 
(D) É proibido trabalho insalubre, perigoso ou penoso 

pelo menor adolescente, abrangidos o aprendizado, 
o programa de trabalho educativo e o estágio, exce-
tuado o trabalho em regime familiar. 

 
(E) É possível a efetivação do contrato de aprendizagem 

para portadores de deficiência com idade entre 14 e 
24 anos, pelo prazo máximo de dois anos, sendo-lhes 
assegurada a anotação em CTPS. 

_________________________________________________________ 
 

68. Em relação ao estágio, analise as afirmações abaixo. 
 
 I. O estágio é atividade profissional, realizada fora do 

estabelecimento de ensino, mas vinculado à grade 
curricular, podendo ser obrigatório ou facultativo. 

 
 II. O estágio pode ser obrigatório ou facultativo, sendo 

que apenas no 1o caso não se forma vínculo em-
pregatício entre o estagiário e o tomador de seus 
serviços, ainda que presentes os requisitos do 
art. 3o da CLT. 

 
 III. O estágio pode ser realizado por estudantes estran-

geiros regularmente matriculados em curso supe-
rior, técnico ou de ensino médio desde que obser-
vados concomitantemente o prazo máximo de 
dois anos para o estágio e o prazo do visto tempo-
rário do estudante. 

 
 IV. No estágio não obrigatório é garantida contrapres-

tação monetária, ainda que na forma de bolsa, além 
de auxílio transporte e recesso remunerado de 
trinta dias em caso de estágio com duração de no 
mínimo um ano. 

 
 V. No caso de estágio obrigatório a carga horária reali-

zada pelo estagiário deve ser contabilizada para 
aprovação e obtenção de diploma, sendo direito do 
estagiário ser beneficiário de seguro contra aciden-
tes pessoais que pode ser contratado tanto pela 
parte cedente quanto pela instituição de ensino. 

 
 VI. A jornada do estagiário será fixada em comum 

acordo entre os três sujeitos da relação de estágio 
e não poderá ultrapassar 4 horas para os estu-
dantes na modalidade profissional de educação de 
jovens e adultos e de 6 horas para alunos de edu-
cação profissional de nível médio. 

 
 Estão corretas APENAS as afirmações 
 

(A) I, II, III e V. 

(B) I, III, IV e VI. 

(C) I, IV, V e VI. 

(D) II, III, V e VI. 

(E) II, IV, V e VI. 
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69. Quanto ao Conselho Tutelar, é correto afirmar: 
 

(A) O Conselho Tutelar é órgão jurisdicional permanente 
e autônomo encarregado de zelar pelos direitos da 
criança e do adolescente definidos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, em âmbito municipal. 

 

(B) É atribuição do Conselho Tutelar atender crianças e 
adolescentes quando em risco por ação ou omissão 
de agente do Estado ou da sociedade ou por sua 
conduta, determinando acolhimento institucional. 

 

(C) É atribuição do Conselho Tutelar promover a execu-
ção de suas decisões podendo para tanto estabe-
lecer medidas socioeducativas no âmbito municipal, 
nelas incluída a colocação em lar substituto. 

 

(D) Os membros do Conselho Tutelar, em número de 
cinco, terão mandato de três anos, proibida a recon-
dução, sendo exigida a idade mínima de 21 anos e 
residência no município. 

 

(E) O Conselho Tutelar poderá, entre outras medidas, 
em caso de ameaça ou violação de direito de crian-
ça ou adolescente, determinar a inclusão da família 
em programa oficial de auxilio. 

_________________________________________________________ 
 

70. Assinale a alternativa INCORRETA. 
 

(A) O comando constitucional do caput do art. 227 da 
Constituição Federal, com a redação da Emenda 
Constitucional no 65/2010, que estabelece que é 
dever do Estado, da família e da sociedade, com 
absoluta prioridade, assegurar à criança, ao adoles-
cente e ao jovem, entre outros, o direito à vida, à 
saúde, à dignidade e à profissionalização tem no 
Estatuto da Criança e do Adolescente sua regula-
mentação principal. 

 

(B) A Constituição Federal fixa as bases do conceito da 
proteção integral da criança e do adolescente, que 
se insere nos direitos fundamentais de segunda ge-
ração e exige do Estado ações concretas e diretas 
especialmente no âmbito municipal, sendo excepcio-
nal a aplicação de medida de privação de liberdade. 

 

(C) A Lei no 12.594/2012 institui o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase) e regulamenta 
a aplicação de medidas socioeducativas ao adoles-
cente, fixando princípios, regras e critérios para tanto 
e o dever do Estado em realizar Plano Individual de 
Atendimento (PIA) com previsão de integração social 
e/ou capacitação profissional. 

 

(D) Os adolescentes usuários do Sistema Nacional de 
Atendimento (Sinase) podem ocupar vagas de 
aprendizes em unidades do SENAI e do SESC, 
desde que autorizados pelos Conselhos da Infância 
e Juventude e em caráter não oneroso. 

 

(E) A Lei no 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente) prevê sanções civis, penais e administrati-
vas e fixa o conceito de que a criança e o adoles-
cente são sujeitos de direito com prioridade absolu-
ta, que engloba primazia em receber atenção, so-
corro e privilégio na destinação de recursos públicos. 

 
BLOCO TRÊS 

 
Direito Processual Civil 

 
71. O Código de Processo Civil prevê que o comparecimento 

espontâneo do réu aos autos supre a falta de sua citação. 
Nessa norma vislumbra-se o princípio processual 
 
(A) da instrumentalidade dos atos processuais. 
(B) da eventualidade. 
(C) da congruência ou adstrição. 
(D) da persuasão racional. 
(E) do livre convencimento do juiz. 

_________________________________________________________ 
 

72. Em relação à competência é correto afirmar: 
 
(A) A ação em que o incapaz for réu se processará no 

foro do domicílio do autor. 
 
(B) As ações em que o ausente for réu correm no foro 

de seu último domicílio, que é também o competente 
para a arrecadação, o inventário, a partilha e o cum-
primento de disposição testamentárias. 

 
(C) Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis, é 

competente o foro do domicílio do réu, como regra. 
 
(D) Tendo mais de um domicílio, o réu será demandado 

no foro mais próximo ao domicílio do autor. 
 
(E) Quando o réu não tiver domicílio nem residência no 

Brasil, a ação deve ser proposta necessariamente 
no foro da Capital do Estado em que reside o autor. 

_________________________________________________________ 
 

73. Paulo propõe demanda contra Pedro, visando à cobrança 
de uma dívida em dinheiro, que no entanto não se en-
contrava ainda vencida. Nesse caso, a ação será julgada 
extinta, sem resolução de mérito, porque 
 
(A) falta interesse processual a Paulo, extinguindo-se a 

demanda por ausência de uma das condições da 
ação. 

 
(B) falta possibilidade jurídica a Paulo, condição da ação 

que, ausente, leva à extinção processual. 
 
(C) falta condição de procedibilidade a Paulo, ou seja, 

uma das condições de constituição e de desenvolvi-
mento válido e regular do processo. 

 
(D) falta legitimidade ativa a Paulo, extinguindo-se a 

ação por falta de uma de suas condições. 
 
(E) terá ocorrido perempção ou contumácia. 

_________________________________________________________ 
 

74. Em relação à resposta do réu, é correto afirmar que 
 
(A) a exceção de incompetência relativa é oposta por via 

própria, sem suspender o processo. 
 
(B) a coisa julgada e a litispendência são alegadas, me-

ritoriamente, por meio de exceções autônomas. 
 
(C) antes de discutir o mérito, cabe ao réu alegar, preli-

minarmente, a incompetência absoluta, bem como a 
inépcia da petição inicial. 

 
(D) na contestação deve ser alegada toda a matéria de 

defesa, não sendo lícito ao réu, em nenhuma hipó-
tese, deduzir novas alegações a ela posteriores. 

 
(E) como regra, os fatos da petição inicial podem ser 

impugnados por negativa geral, o que é suficiente 
para afastar os efeitos processuais da revelia. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



  

16 TRT20-Juiz Trabalho Substituto 

75. No sistema probatório vigente em nosso processo civil, 
 
(A) salvo disposição especial em contrário, as provas 

devem ser produzidas na petição inicial, pelo autor, 
e na resposta oferecida pelo réu. 

 

(B) vigora o sistema tarifado e hierarquizado, pelo qual 
cada prova tem um peso específico a ser valorado 
rigidamente pelo juiz. 

 

(C) o ônus da prova não pode ser distribuído de maneira 
diversa em nenhuma hipótese. 

 

(D) o juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda 
que não alegados pelas partes; deverá indicar na 
sentença, porém, os motivos que lhe formaram o 
convencimento. 

 

(E) somente os meios legais expressos são hábeis para 
provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação 
ou a defesa. 

_________________________________________________________ 
 

76. Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que 

torna imutável e indiscutível a sentença, não mais 
sujeita a recurso ordinário ou extraordinário. 

 

(B) Fazem coisa julgada os motivos, desde que relevan-
tes para determinar o alcance da parte dispositiva da 
sentença, bem como a verdade dos fatos, estabele-
cida como fundamento da sentença. 

 

(C) Nenhum juiz decidirá novamente as questões já 
decididas, relativas à mesma lide, a não ser, ex-
clusivamente, em caso de erro material ou na de-
cisão de embargos declaratórios. 

 

(D) É possível à parte discutir, no curso do processo, as 
questões já decididas, a cujo respeito operou-se a 
preclusão. 

 

(E) Uma vez proferida a sentença, e exaurida a juris-
dição de primeiro grau, é imprescindível recurso vo-
luntário da parte, em qualquer hipótese, para obstar 
a imediata formação de coisa julgada. 

_________________________________________________________ 
 

77. As espécies de preclusão são 
 
(A) todas as condições de procedibilidade processual, 

que objetivam a formação e o desenvolvimento vá-
lido e regular do processo. 

 

(B) a perempção, a litispendência e a coisa julgada, 
extinguindo-se o processo, em razão de seu reco-
nhecimento, com resolução do mérito. 

 

(C) a decadência e a prescrição, extinguindo-se o proces-
so, quando reconhecidas, sem resolução do mérito. 

 

(D) todas as exceções processuais, meios de defesa in-
direta, que visam a obstar o regular prosseguimento 
do processo. 

 

(E) temporal, consumativa e lógica, impossibilitando a 
prática do ato processual ulterior se antes reconhe-
cidas nos autos. 

78. Sobre os recursos, é correto afirmar que 
 

(A) a renúncia ao direito de recorrer depende da acei-
tação da outra parte. 

 

(B) o recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a 
anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir 
do recurso. 

 

(C) o recurso adesivo é subordinado ao recurso principal 
por ocasião de sua interposição, mas depois tem an-
damento autônomo, podendo prosseguir mesmo que 
haja desistência do recurso principal. 

 

(D) dos despachos cabe apenas o recurso de agravo. 
 

(E) o Ministério Público pode recorrer, desde que seja 
parte no processo, somente. 

_________________________________________________________ 
 

79. Segundo o Código de Processo Civil, 
 

(A) não ficam sujeitos à execução os bens alienados ou 
gravados com ônus real em fraude de execução. 

 

(B) é definitiva a execução fundada em título extraju-
dicial; é provisória enquanto pendente apelação da 
sentença de improcedência dos embargos do execu-
tado, quando recebidos com efeito suspensivo. 

 

(C) por ser devedor solidário, o fiador não poderá no-
mear bens à penhora do devedor afiançado, mesmo 
que livres e desembargados. 

 

(D) como regra, os bens particulares dos sócios respon-
dem solidariamente pelas dívidas da sociedade. 

 

(E) para o cumprimento de suas obrigações, o devedor 
responde com seus bens presentes, estando excluí-
dos os bens de aquisição futura. 

_________________________________________________________ 
 

80. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação 
de fazer ou não fazer, o juiz 
 

(A) poderá impor multa diária ao réu, para forçar o cum-
primento da obrigação, desde que pleiteada pelo 
autor, fixando prazo razoável para seu cumprimento. 

 

(B) por meio de um juízo de discricionariedade, poderá 
de ofício converter a obrigação em perdas e danos. 

 

(C) concederá a tutela específica da obrigação ou, se 
procedente o pedido, determinará providências que 
assegurem o resultado prático equivalente ao do 
adimplemento. 

 

(D) poderá conceder a medida liminarmente, decisão da 
qual não cabe a interposição de recurso, embora 
possa ser revogada pelo próprio julgador que a con-
cedeu. 

 

(E) poderá antecipar a tutela jurisdicional liminarmente, 
decisão da qual cabe a interposição de apelação, re-
cebida somente no efeito devolutivo. 
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Direito Internacional e Comunitário 

 
81. Com base no Estatuto da O.I.T. − Organização Internacio-

nal do Trabalho, é correto afirmar: 
 
(A) A Organização permanente compreende uma Confe-

rência Geral, um Conselho de Administração e uma 
Secretaria Administrativa. 

 
(B) A Conferência Geral da Organização Internacional 

do Trabalho tem poderes para conferir a qualidade 
de Membro da Organização, por maioria de um terço 
do conjunto dos votos presentes, se a mesma 
maioria prevalecer entre os votos dos delegados 
governamentais. 

 
(C) A Repartição Internacional do Trabalho terá um 

Diretor-Geral designado pela Conferência Interna-
cional, responsável pelo bom funcionamento da 
Repartição e pela realização de todos os trabalhos 
que lhe forem confiados. 

 
(D) Para que uma Convenção ou uma Recomendação 

seja aceita em votação final pela Conferência, são 
necessários dois terços dos votos dos Membros da 
Organização. 

 
(E) Cada delegado, representante do Estado-Membro, te-

rá o direito de votar individualmente em todas as ques-
tões submetidas às deliberações da Conferência. 

_________________________________________________________ 
 

82. É correto afirmar: 
 
(A) A Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, 

no que tange aos contratos de trabalho internacio-
nais, determina a aplicação da lei do local da exe-
cução. 

 
(B) O Código de Bustamante, Convenção de Havana  

de 1928, estabelece a legislação territorial sobre aci-
dentes do trabalho e proteção social do trabalhador. 

 
(C) O Tribunal Superior do Trabalho, tendo em vista a 

sua jurisprudência sumulada busca aplicar nos con-
flitos de interesses que chegam à sua jurisdição, a 
lei do local da execução. 

 
(D) A Convenção no 95, da Organização Internacional do 

Trabalho admite o pagamento de salários no territó-
rio nacional em moeda estrangeira, transformada no 
câmbio da moeda da época do pagamento, para 
proteção do poder aquisitivo do empregado. 

 
(E) A capacidade das partes para obrigar-se em um con-

trato de trabalho é a da nacionalidade das mesmas. 
_________________________________________________________ 
 

83. Com base no ordenamento jurídico interno, os tratados 
internacionais negociados e assinados pelo Brasil entram 
em vigor no território nacional 
 
(A) após a carta de ratificação. 
 
(B) com o Decreto-Legislativo. 
 
(C) após o Decreto-Legislativo e o Decreto de Promul-

gação com a publicidade no Diário Oficial. 
 
(D) após a ratificação interna e a ratificação externa. 
 
(E) após a aprovação em dois turnos, por três quintos 

dos votos dos respectivos membros, em cada Casa 
do Congresso. 

84. Com base na Convenção de Viena, de 1969, é 
INCORRETO afirmar: 
 
(A) Um Estado não pode invocar o fato de que seu con-

sentimento em obrigar-se por um tratado foi expres-
so em violação de uma disposição de seu direito 
interno sobre competência para concluir tratados, a 
não ser que essa violação fosse manifesta e disses-
se respeito a uma norma de seu direito interno de 
importância fundamental. 

 
(B) “Reserva” significa uma declaração bilateral, qual-

quer que seja a sua redação ou denominação, feita 
pelos Estados ao ratificarem, assinarem, aceitarem 
ou aprovarem um tratado, ou a ele aderirem, com o 
fito de excluir o efeito jurídico de certas disposições 
do acordo. 

 
(C) O consentimento de um Estado em obrigar-se por 

um tratado que tenha sido obtido pela coação de seu 
representante, por meio de atos ou ameaças diri-
gidas contra ele, não produzirá qualquer efeito jurí-
dico. 

 
(D) Um tratado não cria obrigações nem direitos para 

um terceiro Estado sem o seu consentimento. 
 
(E) “Organização Internacional” significa uma organiza-

ção intergovernamental. 
_________________________________________________________ 
 

85. Analise as proposições abaixo. 
 

 I. Os Estados-Partes do Pacto Internacional sobre Di-
reitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações 
Unidas reconhecem o direito de toda pessoa de 
gozar de condições de trabalho justas e favoráveis. 

 
 II. Conforme os termos da Convenção sobre os Direi-

tos da Criança, das Nações Unidas, a criança deve 
ser registrada dentro das primeiras 48 horas, após 
seu nascimento. 

 
 III. Pela Convenção sobre os Direitos da Criança das 

Nações Unidas, o Estado-Parte não poderá adotar 
idade mínima de capacidade para infringir as leis 
penais, inferior a 10 anos. 

 
 IV. Pelo Pacto Internacional sobre Direitos Econômi-

cos, Sociais e Culturais, o estabelecimento de limi-
tes de idade sob os quais fique proibido e punido 
por lei o emprego assalariado da mão de obra 
infantil, não pode ser inferior a 12 anos. 

 
 V. Pela Convenção sobre os Direitos da Criança das 

Nações Unidas, os Estados-Partes se comprome-
tem a apresentar ao Comitê, por intermédio do 
Secretário-Geral das Nações Unidas relatórios 
sobre as medidas adotadas para tornar efetivos os 
direitos reconhecidos, num prazo de dois anos a 
partir da data que entrou em vigor para cada 
Estado a respectiva Convenção. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e V. 

(B) II e V. 

(C) I e II. 

(D) III e IV. 

(E) II e IV. 
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Direito Previdenciário  

86. A seguridade social, que compreende um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 
saúde, à previdência e à assistência social, NÃO tem 
como objetivo  
(A) a universalidade da cobertura e do atendimento e a 

seletividade e distributividade na prestação dos be-
nefícios e serviços.  

(B) a seletividade e distributividade na prestação dos be-
nefícios e serviços e a equidade na forma de parti-
cipação no custeio.  

(C) a diversidade da base de financiamento e o caráter 
democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos 
trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados 
e do Governo nos órgãos colegiados.  

(D) a equidade na forma de participação no custeio e a 
diversidade da base de financiamento.  

(E) a universalidade da cobertura e do atendimento e o 
caráter democrático e centralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos 
trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados 
e do Governo nos órgãos colegiados. _________________________________________________________  

87. Sobre os pagamentos feitos pela indústria empregadora, 
no mês, a todos os empregados e avulsos incidem as 
seguintes alíquotas, a título de contribuição previdenciária:  
(A) 20%, acrescida de 1%, 2% ou 3%, conforme o grau 

de risco de acidente do trabalho na atividade pre-
ponderante da empresa.  

(B) 22,5%, acrescida de 1%, 2% ou 3%, conforme o 
grau de risco de acidente do trabalho na atividade 
preponderante da empresa.  

(C) 20%, acrescida de 6%, 9% ou 12%, conforme o grau 
de risco de acidente do trabalho na atividade pre-
ponderante da empresa.  

(D) 20%, acrescida de 6%, 9% ou 12%, se a atividade 
preponderante da empresa ensejar a concessão de 
aposentadoria especial após 25, 20 ou 15 anos de 
contribuição.  

(E) 20%, acrescida de 1%, 2% e 3%, se a atividade pre-
ponderante da empresa ensejar a concessão de 
aposentadoria especial após 25, 20 ou 15 anos de 
contribuição. 

_________________________________________________________  

88. NÃO incide contribuição social previdenciária sobre a 
ajuda de custo, paga em  
(A) duas parcelas e recebida por conta do desgaste do 

automóvel do empregado, além das diárias para 
viagens, desde que não excedam a 50% da remu-
neração mensal.  

(B) duas parcelas e recebida exclusivamente em 
decorrência de mudança de local de trabalho do 
empregado, além das diárias para viagens, desde 
que não excedam a 50% da remuneração mensal.  

(C) parcela única e recebida por conta do desgaste do 
automóvel do empregado, além das diárias para via-
gens, ainda que excedam a 50% da remuneração 
mensal.  

(D) parcela única e recebida exclusivamente em decor-
rência de mudança de local de trabalho do empre-
gado, além das diárias para viagens, desde que não 
excedam a 50% da remuneração mensal.  

(E) duas parcelas e recebida exclusivamente em decor-
rência de mudança de local de trabalho do empre-
gado, além das diárias para viagens, ainda que 
excedam a 50% da remuneração mensal. 

89. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, 
de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante re-
cursos provenientes dos orçamentos da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das contri-
buições sociais: 

 
(A) do empregador doméstico, da empresa e da enti-

dade a ela equiparada, incidentes sobre a folha de 
salários e demais rendimentos pagos ou creditados, 
a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 
serviço, mesmo sem vínculo empregatício. 

 
(B) do empregador e da entidade a ele equiparado na 

forma da lei, incidentes sobre a folha de salários e 
demais rendimentos do trabalho pagos ou credita-
dos, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 
serviço, somente com vínculo empregatício. 

 
(C) do empregador, da empresa e da entidade a ela 

equiparada na forma da lei, incidentes sobre a folha 
de salários e demais rendimentos do trabalho pagos 
ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 
lhe preste serviço, mesmo sem vínculo emprega-
tício. 

 
(D) do empregador, da empresa e da entidade a ela 

equiparada na forma da lei, incidentes sobre a folha 
de salários e demais rendimentos do trabalho pagos 
ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 
lhe preste serviço, somente com vínculo emprega-
tício. 

 
(E) do empregador e da empresa, incidentes sobre a 

folha de salários e demais rendimentos do trabalho 
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa jurí-
dica que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício. 

_________________________________________________________ 
 

90. A contribuição social previdenciária de 8%, 9% ou 11% 
sobre o respectivo salário-de-contribuição mensal é aplica-
da aos segurados: 

 
(A) empregado, exceto o doméstico, e trabalhador avul-

so, de forma não cumulativa. 
 
(B) empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador 

avulso, de forma cumulativa. 
 
(C) empregado, inclusive o doméstico, exceto o traba-

lhador avulso, de forma cumulativa. 
 
(D) empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador 

avulso, de forma não cumulativa. 
 
(E) empregado doméstico, exceto a do empregado, e 

trabalhador avulso, de forma não cumulativa. 
_________________________________________________________ 
 

91. É permitido o recebimento conjunto dos seguintes bene-
fícios previdenciários do regime geral: 

 
(A) salário-maternidade e auxílio-doença. 
 

(B) seguro-desemprego e aposentadoria especial. 
 

(C) pensões por morte deixadas pelo cônjuge e pelo 
filho falecidos. 

 

(D) aposentadoria especial e aposentadoria por invali-
dez. 

 

(E) mais de um auxílio-acidente. 
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92. NÃO se considera acidente do trabalho 
 

(A) aquele sofrido no local e no horário de trabalho, em 
consequência de ato de imprudência, de negligência 
ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de 
trabalho. 

 

(B) aquele sofrido ainda que fora do local e horário de 
trabalho, na prestação espontânea de qualquer ser-
viço à empresa para lhe evitar prejuízo ou propor-
cionar proveito. 

 

(C) a doença endêmica adquirida pelo segurado habi-
tante de região em que ela se desenvolve, salvo 
comprovação de que é resultante de exposição ou 
contato direto determinado pela natureza do traba-
lho. 

 

(D) aquele ocorrido no local de trabalho ou durante este, 
nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou 
por ocasião da satisfação de outras necessidades 
fisiológicas do segurado. 

 

(E) a incapacidade do segurado em relação à qual a pe-
rícia apenas constatou a ocorrência de nexo epide-
miológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da 
relação entre a atividade da empresa e a entidade 
mórbida motivadora da incapacidade. 

_________________________________________________________ 
 

93. O salário-família é devido apenas a segurados ativos de 
baixa renda das seguintes espécies: 

 
(A) empregados, domésticos e avulsos. 
 

(B) empregados, domésticos e segurados especiais. 
 

(C) empregados, domésticos, avulsos e segurados es-
peciais. 

 

(D) empregados, exceto domésticos, e avulsos. 
 

(E) empregados, exceto domésticos, e segurados espe-
ciais. 

_________________________________________________________ 
 

94. A respeito do valor dos benefícios previdenciários do re-
gime geral, a Constituição determina que 

 
(A) nenhum benefício poderá ter valor mensal inferior ao 

valor do piso salarial mínimo fixado em lei. 
 

(B) todas as remunerações que serviram de base para 
as contribuições do segurado devem ser atualiza-
das e consideradas para cálculo de benefício. 

 

(C) é assegurado o reajustamento dos benefícios, na 
forma da lei, para preservar-lhes, em caráter perma-
nente, o poder aquisitivo expresso em número de 
salários mínimos no momento da concessão. 

 

(D) as aposentadorias, por ocasião de sua concessão, 
não poderão exceder o valor do último salário-de-
contribuição do segurado no mês de requerimento 
do benefício, na forma da lei. 

 

(E) os ganhos habituais do empregado, a qualquer 
título, serão incorporados ao salário para efeito de 
contribuição previdenciária e consequente repercus-
são em benefícios, na forma da lei. 

95. Considera-se segurado obrigatório do regime geral, como 
empregado, o 

 
(A) exercente de mandato eletivo federal, estadual ou 

municipal, desde que não vinculado a regime próprio 
de previdência social. 

 
(B) associado eleito para cargo de direção em coope-

rativa. 
 
(C) síndico eleito para exercer atividade de direção con-

dominial, desde que receba remuneração. 
 
(D) membro de conselho de administração de sociedade 

anônima. 
 
(E) exercente de atividade econômica de natureza ur-

bana, por conta própria, com fins lucrativos ou não. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Empresarial 
 

96. A falta de pluralidade de sócios é causa de dissolução da 
sociedade, se não for reconstituída,  

 
(A) no prazo de 6 (seis) meses, todavia, o sócio rema-

nescente, inclusive na hipótese de concentração de 
todas as cotas da sociedade sob sua titularidade, 
poderá requerer, no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a transformação do registro da sociedade 
para empresário individual ou para empresa indivi-
dual de responsabilidade limitada. 

 
(B) no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, todavia, o só-

cio remanescente, inclusive na hipótese de concen-
tração de todas as cotas da sociedade sob sua titu-
laridade, poderá requerer, no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a transformação do registro da 
sociedade para empresário individual ou para em-
presa individual de responsabilidade limitada. 

 
(C) no prazo de 120 (cento e vinte) dias, não havendo 

possibilidade alguma de o sócio remanescente con-
centrar todas as cotas da sociedade sob sua titu-
laridade. 

 
(D) contudo, o sócio remanescente poderá tornar-se só-

cio da própria sociedade, que ainda não perdeu sua 
personalidade jurídica, por um prazo de até 5 (cin-
co) anos, após o qual ela deverá entrar em liquidação. 

 
(E) entretanto, o sócio remanescente poderá alienar as 

cotas dos antigos sócios, no prazo de 3 (três) me-
ses, findo o qual a sociedade entrará em liquidação 
automaticamente. 

_________________________________________________________ 
 

97. Sendo o pagamento de uma letra de câmbio garantida por 
aval, 

 
(A) a obrigação do avalista se mantém, mesmo no caso 

de a obrigação que ele garantir ser nula por qualquer 
razão que não seja um vício de forma. 

 
(B) a obrigação do avalista não se mantém se a obri-

gação por ele garantida for nula ou anulável. 
 
(C) a obrigação do avalista é acessória e ele pode opor 

ao credor as defesas pessoais, privativas do sacado 
e as que forem comuns a ele e ao sacado. 

 
(D) a obrigação do avalista é subsidiária, podendo invo-

car o benefício de ordem, salvo se a ele houver re-
nunciado ou se tiver se obrigado solidariamente com 
o sacado. 

 
(E) se o avalista pagar a letra, fica sub-rogado nos di-

reitos emergentes da letra contra a pessoa a favor 
de quem foi dado o aval, mas não contra os obriga-
dos para com esta em virtude da letra. 
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98. O administrador de uma companhia 
 

(A) sempre responde subsidiariamente pelas obrigações 
que contraiu em nome da sociedade em virtude de 
atos de gestão, independentemente de culpa ou dolo. 

 
(B) somente será responsável pelas obrigações que 

contrair em nome da sociedade, em virtude de ato 
regular de gestão, se agiu com violação de lei ou do 
estatuto. 

 
(C) responde civilmente pelo prejuízos que causar, 

quando proceder, dentro de suas atribuições ou po-
deres, com dolo, mas não responderá se obrar ape-
nas com culpa. 

 
(D) é solidariamente responsável pelos atos ilícitos co-

metidos por outros administradores, mesmo que dis-
sidente, eximindo-se, apenas, se convocar assem-
bleia geral para dar ciência do que souber. 

 
(E) não é pessoalmente responsável pelas obrigações 

que contrair em nome da sociedade e em virtude de 
ato regular de gestão. 

_________________________________________________________ 
 

99. A alienação fiduciária em garantia de bem móvel faculta 
ao credor, vencida a dívida e não paga, 

 
(A) promover a busca e apreensão judicial do bem, a 

qual será convertida em ação de depósito, se o bem 
não for encontrado e, por isso, ficando o devedor 
sujeito a prisão civil como depositário infiel. 

 
(B) ficar com a coisa alienada, a título de pagamento de 

seu crédito, pelo valor de mercado, restituindo ao 
devedor a diferença que houver entre aquele valor e 
a dívida não paga. 

 
(C) somente cobrá-la do devedor ou de seus garanti-

dores, preferindo o bem alienado na penhora, sobre 
qualquer outro. 

 
(D) vender, judicial ou extrajudicialmente, a coisa a ter-

ceiro e aplicar o preço no pagamento de seu crédito, 
entregando o saldo, se houver, ao devedor. 

 
(E) ficar com a coisa alienada, a título de dação em 

pagamento, independente da vontade do devedor, e 
sem a necessidade de qualquer restituição em di-
nheiro, salvo se já houver sido pago mais de 40% 
(quarenta por cento) do débito. 

_________________________________________________________ 
 

100. Assegura-se ao autor o direito de obter a patente, que lhe 
garante a propriedade, 

 
(A) somente de invenção que atenda aos requisitos de 

novidade e atividade inventiva, ainda que não tenha 
aplicação industrial. 

 
(B) como modelo de utilidade, de objeto de uso prático, 

ou parte deste, suscetível de aplicação industrial, 
que apresente nova forma ou disposição, envol-
vendo ato inventivo, que resulte em melhoria fun-
cional no seu uso ou em sua fabricação. 

 
(C) como descoberta, de teorias científicas e de méto-

dos matemáticos. 
 
(D) como invenção, de técnicas e métodos operatórios 

ou cirúrgicos, bem como métodos terapêuticos ou de 
diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou 
animal. 

 
(E) como descoberta, de todo ou de parte de seres vivos 

naturais e materiais biológicos encontrados na natu-
reza, ou ainda que dela isolados, inclusive o genoma 
ou germoplasma de qualquer ser vivo natural e os 
processos biológicos naturais. 
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